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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 106/2000

A Assembleia Municipal da Golegã aprovou em 15
de Maio de 2000, sob proposta da Câmara Municipal,
o Plano Director Municipal da Golegã.

Na sequência desta aprovação, a Câmara Municipal
submeteu a ratificação do Governo aquele instrumento
de gestão territorial, conforme dispõe o artigo 80.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

A elaboração deste Plano Director Municipal teve
início sob a vigência do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2
de Março, mas foi completada já na vigência do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, tendo sido cum-
pridas todas as formalidades exigidas por estes diplomas
legais, designadamente no que se refere à discussão
pública.

Verifica-se a conformidade do Plano Director Muni-
cipal da Golegã com as demais disposições legais e regu-
lamentares em vigor.

A Reserva Natural Parcial do Paul do Boquilobo,
criada pelo Decreto-Lei n.o 198/80, de 24 de Junho,
foi reclassificada como Reserva Natural do Paul do
Boquilobo pelo Decreto Regulamentar n.o 49/97, de 20
de Novembro. Assim, importa esclarecer que as dis-
posições do Plano Director Municipal em apreço refe-
rentes aos espaços agrícolas e culturais, constantes dos
artigos 35.o, 40.o, 41.o e 42.o do Regulamento, quando
aplicáveis à da Reserva Natural não podem em qualquer
circunstância prejudicar o estabelecido no referido
decreto regulamentar, nomeadamente nos seus arti-
gos 10.o e 11.o

O disposto nos artigos 83.o e 84.o do Regulamento
deve ser interpretado sem prejuízo do disposto na legis-
lação aplicável, nomeadamente no Decreto Regulamen-
tar n.o 25/93, de 17 de Agosto.

Importa referir que o processo de homologação da
cartografia dos aglomerados urbanos (à escala
de 1:5000) está a decorrer no Instituto Português de
Cartografia e Cadastro.

O Plano Director Municipal da Golegã foi objecto
de parecer favorável da comissão técnica de acompa-
nhamento que, nos termos da legislação em vigor, acom-
panhou a sua elaboração.

Este parecer favorável está consubstanciado no rela-
tório final daquela comissão, subscrito por todos os
representantes dos serviços da administração central que
a compõem.

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 1 e no
n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Ratificar o Plano Director Municipal da Golegã, cujo

Regulamento, plantas de ordenamento e planta de con-
dicionantes se publicam em anexo à presente resolução,
dela fazendo parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Julho
de 2000. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DA GOLEGÃ

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O Plano Director Municipal da Golegã, adiante designado
por Plano, constitui o instrumento definidor das linhas gerais da polí-
tica de ordenamento físico e da gestão urbanística do território, regu-
lamentado ao abrigo do regime jurídico dos planos municipais de
ordenamento do território.

2 — O Plano abrange todo o território municipal.

Artigo 2.o

Objectivos

Constituem objectivos do Plano:

a) Apoiar uma política de desenvolvimento que permita a uti-
lização dos recursos naturais e humanos, sem que tal coloque
em causa o seu equilíbrio ambiental e social;

b) Definir e estabelecer os princípios e regras para a ocupação,
uso e transformação do solo, de modo a promover a sua
adequação às potencialidades de cada local;

c) Estabelecer a disciplina da edificabilidade que permita pre-
servar os valores naturais, urbanísticos, paisagísticos e
patrimoniais;

d) Fornecer indicadores para o planeamento, designadamente
para a elaboração de outros planos municipais de orde-
namento do território ou de planos de carácter sub-regional,
regional ou nacional;

e) Servir de enquadramento à elaboração de planos de acti-
vidades do município.

Artigo 3.o

Revisão

1 — A implementação do Plano deve ser objecto de avaliação bie-
nal ou trienal, devendo proceder-se à sua revisão antes de decorridos
10 anos da sua entrada em vigor.

2 — A revisão a que se refere o número anterior não prejudica
qualquer decisão nesse sentido que a Câmara entenda assumir, sempre
que julgue inadequadas as disposições nele contidas.

Artigo 4.o

Natureza e força jurídica

1 — O Plano reveste a natureza de regulamento administrativo,
sendo as respectivas disposições de cumprimento obrigatório para
as intervenções de iniciativa pública, privada ou cooperativa.

2 — As normas relativas às servidões e restrições de utilidade
pública, nomeadamente a Reserva Ecológica Nacional, a Reserva
Agrícola Nacional, o domínio hídrico, a protecção do património
ambiental e cultural, bem como as destinadas a assegurar a implan-
tação e instalação de equipamentos de iniciativa pública, prevalecem
sobre outras intenções de ocupação e utilização do solo.

3 — Na ausência de outros instrumentos de gestão territorial as
prescrições do Plano são de aplicação directa.

Artigo 5.o

Composição

O Plano é composto pelas seguintes peças escritas e desenhadas:
Elementos fundamentais:

Peças escritas — Regulamento;
Peças desenhadas:

Planta n.o 11 — Condicionantes/servidões e restrições de
utilidade pública (1:25 000);

Planta n.o 12 — Ordenamento (1:25 000);
Planta n.o 13 — Ordenamento urbano da Golegã

(1:5000);
Planta n.o 14 — Ordenamento urbano da Azinhaga

(1:5000);
Planta n.o 15 — Ordenamento urbano de Casal Centeio

(1:5000);
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Planta n.o 16 — Ordenamento urbano de Mato Miranda
(1:5000);

Planta n.o 17 — Ordenamento urbano de São Caetano
(1:5000);

Elementos complementares:

Peças escritas — relatório;
Peças desenhadas — planta n.o 1 — Enquadramento regional

(1:100 000);

Elementos anexos:

Peças escritas:

Relatório de caracterização e diagnóstico;
Relatório dos aglomerados urbanos;
Inventário dos imóveis e conjuntos de interesse municipal;

Peças desenhadas:

Planta n.o 2 — Situação actual (1:25 000);
Planta n.o 3 — Geologia (1:25 000);
Planta n.o 4 — Hidrografia (1:25 000);
Planta n.o 5 — Áreas inundáveis (1:25 000);
Planta n.o 6 — Reserva Ecológica Nacional (REN)

(1:25 000);
Planta n.o 7 — Rede viária (1:25 000);
Planta n.o 8 — Associação de solos afins (1:25 000);
Planta n.o 9 — Aptidão da terra (1:25 000);
Planta n.o 10 — Uso do solo/ocupação da terra (1:25 000).

Artigo 6.o

Definições

Para efeitos deste Regulamento adoptam-se as seguintes defi-
nições:

a) «Recuperação de construção existente» — obra de reabi-
litação que pressupõe a manutenção do volume e traça do
edifício existente;

b) «Renovação de construção existente» — obra de demolição,
conservação ou readaptação com o objectivo de melhorar
as condições de habitabilidade e de uso, conservando o seu
carácter fundamental;

c) «Ampliação de construção existente» — obra que pressupõe
aumento volumétrico do edifício existente com ou sem recu-
peração da parte existente;

d) «Parcela» — unidade cadastral não resultante de operação
de loteamento;

e) «Lote» — área de terreno resultante de uma operação de
loteamento licenciada nos termos da legislação em vigor;

f) «Densidade habitacional» — valor máximo correspondente
ao quociente entre o número de fogos existente ou previsto
e a área de uma determinada classe ou categoria de uso
do solo, ou ainda de uma sua parte homogénea destinada
a fins habitacionais, e expressa em número de fogos por
hectare;

g) «Índice de construção» — quociente entre o somatório da
área de construção e a área base onde se pretende aplicar
de forma homogénea o índice;

h) «Índice de implantação» — quociente entre o somatório da
área de implantação das construções e a área base onde
se pretende aplicar de forma homogénea o índice;

i) «Índice volumétrico» — relação entre o volume de cons-
trução e a área do terreno que lhe está afecta, expresso
em metros cúbicos por metros quadrados. Para a aplicação
do índice consideram-se somente construções acima do solo;

j) «Índice de impermeabilização» — quociente entre a área
(superfície) de impermeabilização e a área base onde se
pretende aplicar de forma homogénea o índice. Para efeitos
de aplicação do mesmo contabilizam-se as edificações, os
anexos, os acessos e os lugares de estacionamento de acordo
com o tipo de materiais impermeabilizantes utilizados;

l) «Cércea» — dimensão vertical da construção medida a par-
tir do ponto de cota média do terreno marginal no ali-
nhamento da fachada até a linha superior do beirado, pla-
tibanda ou guarda do terraço;

m) «Lugar de estacionamento» — área não edificada de domí-
nio público ou privado afecta em exclusivo a estacionamento
de veículo ligeiro, servida por arruamento ou área de domí-
nio público ou privado afecta em exclusivo a essa utilização,
com as dimensões estabelecidas na Portaria n.o 1182/92, de
22 de Dezembro.

TÍTULO II

Condicionantes

CAPÍTULO I

Paisagem e recursos naturais

SECÇÃO I

Reserva Ecológica Nacional (REN)

Artigo 7.o

Caracterização

1 — Os solos incluídos na REN encontram-se delimitados na planta
de condicionantes, regendo-se o uso, a ocupação e a transformação
do solo pela legislação em vigor.

2 — A delimitação da REN encontra-se aprovada pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 87/96, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 135, de 12 de Junho de 1996.

SECÇÃO II

Reserva Agrícola Nacional (RAN)

Artigo 8.o

Caracterização

Os solos incluídos na RAN encontram-se delimitados na planta
de condicionantes, regendo-se o uso, a ocupação e a transformação
do solo pela legislação em vigor.

SECÇÃO III

Domínio hídrico

Artigo 9.o

Caracterização

1 — O domínio hídrico é definido pelo Decreto-Lei n.o 46/94, de
22 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 234/98, de 22 de Julho, bem como as disposições que se encontram
em vigor constantes no Decreto-Lei n.o 468/71, de 5 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 89/87, de 26 de Fevereiro, integrando
designadamente:

a) Os leitos e margens dos cursos de água navegáveis ou
flutuáveis;

b) Os leitos e margens de linhas de água não navegáveis nem
flutuáveis.

2 — As margens das águas referidas na alínea a) do n.o 1 têm
faixa de protecção com largura de 30 m.

3 — As margens das águas referidas na alínea b) do n.o1 têm faixa
de protecção com largura de 10 m.

SECÇÃO IV

Zonas ameaçadas por cheias

Artigo 10.o

Caracterização

As zonas ameaçadas por cheias, demarcadas pela linha de máxima
cheia centenária, encontram-se identificadas nas plantas de condi-
cionantes e de ordenamento, à escala de 1:25 000, e nas plantas de
ordenamento urbano, à escala de 1:5000.

Artigo 11.o

Condicionamentos

De acordo com o Decreto-Lei n.o 364/98, de 21 de Novembro,
o uso, a ocupação e a transformação do solo nas áreas ameaçadas
por cheias devem ser sujeitos a parecer da entidade competente. Nas
áreas ameaçadas por cheias identificadas nos aglomerados urbanos
deverão respeitar-se os seguintes condicionamentos:

a) As cotas de soleira das novas edificações de uso habitacional,
bem como garagens e anexos em espaço urbano, deverão
respeitar valores superiores à cota local de máxima cheia
conhecida;
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b) As cotas de soleira das novas edificações de uso comercial
ou de serviços em espaço urbano, bem como das edificações
existentes a sujeitar a mudança de uso para comércio e
serviços, deverão respeitar valores superiores à cota local
de máxima cheia conhecida;

c) Nos espaços urbanizáveis deverá ser proibido ou condicio-
nado qualquer tipo de edificação.

SECÇÃO V

Outros valores naturais

Artigo 12.o

Reserva Natural do Paul do Boquilobo

A Reserva Natural do Paul do Boquilobo foi criada pelo Decre-
to-Lei n.o 198/80, de 24 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 143, de 24 de Junho de 1980.

Artigo 13.o

Captações de águas subterrâneas

As captações de águas subterrâneas destinadas ao abastecimento
público deverão ser objecto de delimitação de perímetros de protecção
de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 382/99, de 22 de
Setembro.

Artigo 14.o

Áreas de montado de sobro

As conversões de uso, corte, arranque e outras intervenções em
áreas de montado de sobro são condicionadas pela legislação em
vigor.

CAPÍTULO II

Outras condicionantes

SECÇÃO I

Infra-estruturas

SUBSECÇÃO I

Rede rodoviária

Artigo 15.o

Rede nacional complementar

A rede nacional complementar/itinerários complementares é cons-
tituída pelo troço do IC 3 e respectivos nós de ligação, sendo aplicáveis
as disposições constantes da legislação em vigor.

Artigo 16.o

Estrada regional

A estrada regional é constituída pelo troço da ER 243, entre o
limite do concelho com Torres Novas e a vila da Golegã, sendo apli-
cáveis as disposições constantes da legislação em vigor.

Artigo 17.o

Estradas nacionais a integrar a rede municipal/
estradas nacionais desclassificadas

1 — As estradas nacionais desclassificadas pelo plano rodoviário
nacional e que integrarão a rede municipal são a EN 243, no troço
entre a vila da Golegã e o limite do concelho da Chamusca, a EN 365
e a EN 365-4.

2 — Enquanto se mantiverem sob a responsabilidade do Instituto
das Estradas de Portugal, as acções de construção e actividades de
estabelecimento, implantação ou produção em terrenos limítrofes da
plataforma das estradas nacionais desclassificadas ficam condicionadas
às disposições contidas na Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949,
e no Decreto-Lei n.o 13/71, de 23 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 219/72, de 27 de Junho, e 235/82,
de 19 de Junho.

Artigo 18.o

Rede municipal

1 — A rede municipal existente no concelho da Golegã é cons-
tituída pelas estradas municipais, pelos caminhos municipais, pelas
vias urbanas e por outras vias não classificadas exteriores aos aglo-
merados urbanos.

2 — A rede de estradas municipais existente é constituída pelos
troços da EM 570 e da EM 585 que integram o concelho.

3 — A rede de caminhos municipais classificados é constituída pelo
CM 1181, pelo CM 1183 e pelo CM 1186.

4 — A rede de caminhos municipais é ainda constituída por outras
vias já construídas ou projectadas, mas ainda não classificadas e iden-
tificadas nas plantas de condicionantes e de ordenamento.

5 — As proibições relativas às acções de construção e actividades
de estabelecimento, implantação ou produção em terrenos limítrofes
da plataforma das estradas municipais e caminhos municipais são
as constantes da legislação em vigor.

Artigo 19.o

Condicionamentos

Sem prejuízo dos condicionamentos definidos na legislação em
vigor para a rede municipal, são ainda estabelecidas as seguintes faixas
de protecção:

a) Nas estradas municipais, a faixa non aedificandi tem a largura
de 8 m, medidos para um e para outro lado do eixo da
via;

b) Nos caminhos municipais, a faixa non aedificandi tem a lar-
gura de 6 m, medidos para um e para outro lado do eixo
da via;

c) Para as outras vias públicas não classificadas e caminhos
vicinais, fora das áreas urbanas e urbanizáveis, a faixa non
aedificandi tem a largura de 3 m, relativamente ao eixo,
medidos para um e outro lado da via.

SUBSECÇÃO II

 Rede ferroviária

Artigo 20.o

Condicionamentos

1 — A rede ferroviária é constituída pelo troço da linha do Norte,
que atravessa o concelho da Golegã.

2 — As áreas de servidão da linha do Norte respeitam o esta-
belecido na legislação em vigor.

SUBSECÇÃO III

Rede eléctrica

Artigo 21.o

Condicionamentos

1 — Os condicionamentos a respeitar relativamente à rede eléctrica
constam do Decreto Regulamentar n.o 1/92, de 18 de Fevereiro, do
Decreto Regulamentar n.o 90/84, de 26 de Dezembro, do Decreto-Lei
n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 446/76, de 5 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 43 335, de 19 de
Novembro de 1960.

2 — Qualquer possibilidade de interferência de construções com
as infra-estruturas eléctricas deverá ser sujeita a parecer da entidade
competente.

SUBSECÇÃO IV

Infra-estrutura de gás natural

Artigo 22.o

Condicionamentos

1 — Visando evitar interferência de construções com as infra-es-
truturas de gás natural, deverá ser observado o regime estipulado
pelo Decreto-Lei n.o 11/94, de 13 de Janeiro.

2 — Qualquer possibilidade de interferência de construções com
estas infra-estruturas deverá ser objecto de pedido de parecer à enti-
dade competente.

SUBSECÇÃO V

Sistemas de saneamento básico e distribuição de água

Artigo 23.o

Condicionamentos

1 — Nos condicionamentos a respeitar relativamente à protecção
das redes de esgotos e das redes de distribuição de água devem ser
observadas as disposições constantes da legislação em vigor.
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2 — Sem prejuízo da legislação em vigor, é interdita a deposição
de resíduos sólidos ao longo de uma faixa de 10 m, medida para
um e para outro lado das condutas de adução de água, de adução-
-distribuição de água e dos emissários das redes de drenagem de
esgotos.

3 — É estabelecida uma faixa de protecção com a largura de 15 m
em redor dos reservatórios de água potável, na qual é interdita a
construção, a deposição de resíduos sólidos ou líquidos, a plantação
de espécies arbóreas ou arbustivas cujo desenvolvimento possa pro-
vocar danos e a fertilização de culturas agrícolas.

4 — Fora dos espaços urbanos é interdita a plantação de espécies
arbóreas ou arbustivas danosas ao longo de uma faixa de respeito
de 5 m medida para um e outro lado das condutas de água e dos
emissários e colectores de drenagem de esgotos.

5 — É interdita a edificação numa faixa de 50 m, definida a partir
dos limites exteriores das áreas ocupadas por depósitos ou estações
de transferência de resíduos sólidos.

6 — É interdita a edificação numa faixa de 50 m, definida a partir
dos limites exteriores das áreas ocupadas por estações de tratamento
de águas residuais.

SECÇÃO II

Equipamento escolar

Artigo 24.o

Zonas de protecção a edifícios escolares

De acordo com a legislação em vigor, os condicionamentos res-
peitantes às zonas de protecção a edifícios escolares são os seguintes:

a) Nas áreas imediatamente envolventes aos recintos escolares
que venham a ser concretizados na vigência do Plano não
devem existir quaisquer obstáculos volumosos, naturais ou
edificados, que produzam o ensombramento desses recintos;

b) É interdita qualquer construção cujo afastamento a um
recinto escolar existente ou proposto seja inferior a 12 m;

c) Os afastamentos devem ser calculados por forma que uma
linha traçada a partir de qualquer ponto das estremas sul,
nascente e poente do recinto escolar e formando ângulo
de 35o com a horizontal que passa por esse ponto não encon-
tre quaisquer obstáculos. Na estrema norte do recinto aquele
poderá ser de 45o;

d) As zonas de protecção abrangem, regra geral, uma faixa
de 50 m de largura a contar dos limites do recinto escolar,
podendo conter uma zona non aedificandi e uma zona de
construção condicionada.

SECÇÃO III

Cartografia

Artigo 25.o

Marcos geodésicos, de triangulação cadastral ou outras referências

1 — De acordo com a legislação em vigor, os marcos geodésicos,
destinados a assinalar pontos fundamentais para apoio à cartografia
e levantamentos topográficos, devem ser protegidos por forma a garan-
tir a sua visibilidade.

2 — Na proximidade dos marcos geodésicos, de triangulação cadas-
tral ou outras referências considera-se como mínima uma área de
protecção envolvente com 15 m de raio, onde qualquer acção de
plantação ou construção de edificação só poderá ser autorizada desde
que não seja prejudicada a sua visibilidade.

3 — Quaisquer obras, construções ou plantações na área envol-
vente dos vértices geodésicos deverão ser sujeitas a parecer do Instituto
Português de Cartografia e Cadastro.

4 — Listagem dos vértices geodésicos existentes no concelho da
Golegã:

Nome e tipo Ordem Altitudes DLX D73

Azinhaga — P.s/T.I.=bol. s/ter. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 N1=38,100
N2=17,220

M= – 34 073,820
P= – 35 382,700

– 34 037,558
– 35 380,805

Azinho — Bol. s/depósito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 N1=50,215
N2=16,870

M= – 34 777,627
P= – 35 851,880

– 34 777,416
– 35 849,957

Golegã — Bol. s/depósito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 N1=52,890
N2=21,210

M= – 29 113,240
P= – 29 114,210

– 29 112,761
– 29 112,330

Lezíria — Pil. cil. s/emp. casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 N1=27,490
N2=16,340

M= – 30 467,930
P= – 31 926,580

– 30 467,537
– 31 924,711

SECÇÃO IV

Património classificado

Artigo 26.o

Caracterização

O património classificado no concelho da Golegã é constituído
por monumentos nacionais e imóveis de interesse público e a sua
protecção é regulamentada pela legislação em vigor.

Artigo 27.o

Imóveis classificados

Os imóveis classificados no concelho da Golegã são os seguintes:

a) Monumento nacional:

Igreja de Nossa Senhora da Conceição, matriz da
Golegã — Decreto de 16 de Junho de 1910. Zona
especial de protecção definida no Diário do Governo,
2.a série, n.o 153, de 4 de Julho de 1946. Localiza-
ção: Largo da Imaculada Conceição, Golegã;

b) Imóveis de interesse público:

Pelourinho da Golegã — Decreto n.o 23 122, de 11 de
Outubro de 1933. Zona especial de protecção definida

no Diário do Governo, 2.a série, n.o 153, de 4 de Julho
de 1946. Localização: Largo da Imaculada Conceição,
Golegã;

Torre ameada da Quinta da Cardiga e antigas construções
que a envolvem, designadamente os claustros, capela
e celeiro e pequena colunata rematada por cúpula
semiesférica — Decreto n.o 38 673, de 12 de Março
de 1952. Localização: Quinta da Cardiga, Golegã;

Capela de São José — Decreto n.o 735/74, de 21 de
Dezembro. Localização: Rua de São José, Azinhaga;

Casa-Museu de Carlos Relvas, jardins e recheio — des-
pacho do Ministro da Cultura de 6 de Março de 1996.
Localização: Largo de D. Manuel I e Rua de José
Farinha, Golegã.

Artigo 28.o

Condicionamentos

1 — As zonas de protecção a monumentos nacionais ou a imóveis
de interesse público são servidões administrativas nas quais não são
permitidas alienações ou a execução de quaisquer obras de demolição,
instalação, construção, reconstrução, criação ou transformação de
zonas verdes, bem como qualquer movimento de terras ou dragagens,
nem alteração ou diferente utilização contrária à traça original sem
prévia autorização da entidade competente e de acordo com a legis-
lação em vigor.
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2 — Os monumentos nacionais e os imóveis de interesse público
dispõem sempre de uma zona especial de protecção. Enquanto não
for fixada zona especial de protecção, aqueles imóveis classificados
beneficiarão de uma zona de protecção de 50 m, contados a partir
dos limites exteriores dos mesmos.

3 — Aqueles imóveis classificados não podem ser demolidos, no
todo ou em parte, nem objecto de restauro ou de alteração, alienados
ou expropriados, sem prévio parecer da entidade competente.

4 — Nos imóveis classificados e nas respectivas zonas de protecção,
os projectos de arquitectura referentes a obras a realizar nesses imóveis
só poderão ser subscritos por arquitectos, de acordo com a legislação
em vigor.

5 — As novas edificações a implantar nas zonas de protecção, bem
como nas zonas especiais de protecção, instituídas ou propostas, terão
de se harmonizar com as edificações existentes e integrar-se na envol-
vência comum. A harmonização implicará condicionamentos na loca-
lização, implantação, dimensão, volumetria, materiais e desenho arqui-
tectónico, de modo que se assegure a necessária integração como
meio de protecção e salvaguarda pretendidas.

SECÇÃO V

Património arqueológico

Artigo 29.o

Condicionamentos

1 — Quem tiver encontrado ou encontrar, em terreno público ou
particular, quaisquer testemunhos arqueológicos fica obrigado a dar
imediato conhecimento à Câmara Municipal da Golegã, que por sua
vez informará de imediato a entidade competente a fim de serem
tomadas as providências convenientes.

2 — Em áreas onde se presume a existência de bens arqueológicos
é obrigatória a execução de trabalhos prévios de prospecção, como
condição do licenciamento de obras que envolvam a transformação
da topografia ou da paisagem.

3 — No caso de obras ou trabalhos em curso, quando forem encon-
trados testemunhos arqueológicos, aqueles devem de imediato ser
suspensos até determinação em contrário pela Câmara Municipal da
Golegã, sem prejuízo de autorização da entidade competente.

4 — A Câmara Municipal da Golegã assegurará a salvaguarda des-
ses testemunhos, nomeadamente recorrendo a entidades científicas
de reconhecida idoneidade, que efectuem estudos na região, sem pre-
juízo de comunicação à entidade competente.

TÍTULO III

Usos dos solos

Artigo 30.o

Classes de espaços

Em função do uso dominante do solo, são consideradas as seguintes
classes de espaços, identificadas na planta de ordenamento, à escala
de 1:25 000, e nas plantas de ordenamento urbano, à escala de 1:5000:

Espaço natural;
Espaço agrícola;
Espaço silvo-pastoril;
Espaço cultural;
Espaço urbano;
Espaço urbanizável;
Espaço industrial I e espaço industrial II;
Espaço para indústria de extracção de materiais inertes;
Espaço de actividades logísticas do vale do Tejo;
Espaços-canais.

CAPÍTULO I

Espaços naturais

Artigo 31.o

Caracterização

1 — Os espaços naturais, identificados na planta de ordenamento,
têm como objectivo a protecção e conservação do ambiente, do coberto
vegetal e dos valores naturais, salvaguardando os valores paisagísticos
e o equilíbrio ecológico de determinadas ocorrências naturais.

2 — No concelho da Golegã os espaços naturais são constituídos
pelo paul do Boquilobo, pela orla marginal do curso do Tejo, pelo

mouchão a nascente da Quinta da Labruja e pelas áreas envolventes
da alverca do Campo e da alverca das Moitas.

Artigo 32.o

Reserva Natural do Paul do Boquilobo

1 — A área da Reserva Natural do Paul do Boquilobo é uma zona
húmida de grande valor ecológico e ornitológico, integrada na Rede
Internacional de Reservas da Biosfera.

2 — A sua protecção encontra-se regulamentada pela legislação
em vigor.

Artigo 33.o

Condicionamentos nos restantes espaços naturais

Nos espaços naturais constituídos pela orla marginal do curso do
Tejo, pelo mouchão a nascente da Quinta da Labruja e pelas áreas
envolventes da alverca do Campo e da alverca das Moitas, sem prejuízo
das condicionantes legais existentes, ficam dependentes de licencia-
mento e parecer favorável da Câmara Municipal e da entidade com-
petente as seguintes acções:

a) Reconstrução, ampliação, alteração, reparação ou demoli-
ção de qualquer edificação;

b) Derrube de árvores, isoladamente ou em maciço;
c) Passagem de linhas eléctricas ou telefónicas e condutas de

água ou de esgoto;
d) Modificação do sistema de exploração do solo actualmente

existente;
e) Introdução de espécies piscícolas.

CAPÍTULO II

Espaços agrícolas e espaços silvo-pastoris

SECÇÃO I

Espaços agrícolas

Artigo 34.o

Caracterização

Os espaços agrícolas são aqueles onde o uso e a actividade agrícola
são o suporte do desenvolvimento económico, pois permitem elevados
valores de produção agrícola. Estes espaços estão sujeitos ao regime
jurídico específico de protecção aos solos de elevada capacidade
produtiva.

Artigo 35.o

Condicionamentos

Sem prejuízo da legislação em vigor, nas áreas abrangidas pela
RAN e pela REN e nas áreas sujeitas a risco de inundação (Decre-
to-Lei n.o 364/98, de 21 de Novembro) que integram os espaços agrí-
colas, as obras de apoio à exploração agrícola, a construção de habi-
tações para fixação dos agricultores ou, excepcionalmente, para os
proprietários de edificações incluídas nestas áreas, as construções ou
os abrigos fixos ou móveis ficarão sujeitos aos seguintes condi-
cionamentos:

a) Só serão permitidas obras de ampliação, recuperação e reno-
vação das edificações existentes;

b) A ampliação não poderá exceder 20 % da área de implan-
tação da edificação existente;

c) A altura máxima das construções, com excepção de silos,
depósitos de água ou instalações especiais tecnicamente jus-
tificáveis, será sempre a da edificação confinante, não
podendo exceder a cércea equivalente a dois pisos;

d) O abastecimento de água e a drenagem de esgotos deverão
ser assegurados ou por sistema autónomo, licenciado pela
entidade competente, cuja construção e manutenção seja
a cargo dos interessados, ou por extensão das redes públicas,
se esta for autorizada.

SECÇÃO II

Espaços silvo-pastoris

Artigo 36.o

Caracterização

Os espaços silvo-pastoris são aqueles em que o uso florestal e
pastoril predomina e onde se pretende assegurar o uso silvícola, bem
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como a manutenção e preservação do montado de sobro e do sub-
-bosque de mato.

Artigo 37.o

Condicionamentos

Sem prejuízo da legislação em vigor, nas áreas abrangidas pela
RAN e pela REN, nos montados de sobro e nas áreas sujeitas a
risco de inundação (Decreto-Lei n.o 364/98, de 21 de Novembro)
que integram os espaços silvo-pastoris, a edificação de habitação de
apoio a explorações agrícolas e florestais e instalações de vigilância
e combate a incêndios florestais pode ser autorizada quando devi-
damente justificada e de acordo com os seguintes condicionamentos:

a) Só serão permitidas obras de ampliação, recuperação e reno-
vação das edificações existentes;

b) A ampliação não poderá exceder 20 % da área de implan-
tação da edificação existente;

c) A altura máxima das construções, com excepção de silos,
depósitos de água ou instalações especiais tecnicamente jus-
tificáveis, será sempre a da edificação confinante, não
podendo exceder a cércea equivalente a dois pisos;

d) O abastecimento de água e a drenagem de esgotos deverão
ser assegurados ou por sistema autónomo, licenciado pela
entidade competente, cuja construção e manutenção seja
a cargo dos interessados, ou por extensão das redes públicas,
se esta for autorizada.

SECÇÃO III

Instalações agro-pecuárias em espaços agrícolas e silvo-pastoris

Artigo 38.o

Condicionamentos

Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, a edificação de
instalações destinadas à agro-indústria fica sujeita aos condiciona-
mentos seguintes:

a) Só serão permitidas obras de ampliação, recuperação e reno-
vação de instalações agro-pecuárias existentes e licenciadas;

b) Para obras de ampliação, o índice de implantação máximo
será de 0,2, aplicado à instalação agro-pecuária até um
máximo de 1000 m2;

c) A altura máxima das construções, com excepção de silos,
depósitos de água ou instalações especiais tecnicamente jus-
tificáveis, será sempre a da edificação confinante, não
podendo exceder a cércea equivalente a dois pisos;

d) Os efluentes das instalações agro-pecuárias não podem ser
lançados directamente em linhas de água e em solos agrí-
colas, devendo ser previamente assegurado o seu tratamento
bacteriológico e químico de acordo com a legislação em
vigor.

CAPÍTULO III

Espaços culturais

Artigo 39.o

Caracterização

O espaço cultural no concelho da Golegã é constituído pelo patri-
mónio classificado, pelos imóveis e conjuntos de interesse municipal
a preservar e pelos conjuntos de fachadas com interesse.

Artigo 40.o

Inventário municipal do património

1 — O inventário municipal do património integra o património
classificado, os imóveis ou conjuntos de interesse municipal a pre-
servar, bem como os conjuntos de fachadas com interesse.

2 — Os imóveis constantes no inventário municipal do património
devem ser considerados nos planos de urbanização, nos planos de
pormenor e nos regulamentos municipais, para efeitos de regulamen-
tação, tendo em atenção a garantia da preservação das características
históricas, arquitectónicas, urbanísticas e ambientais preexistentes.

3 — Na ausência de plano de urbanização ou de plano de por-
menor, os imóveis e conjuntos constantes do inventário municipal
do património só poderão ser objecto de obras de recuperação, con-
servação ou restauro.

4 — O inventário municipal do património pode a todo o tempo
ser actualizado sob proposta da Câmara Municipal e aprovação da
Assembleia Municipal.

Artigo 41.o

Imóveis integrados no inventário municipal do património

1 — Os imóveis ou conjuntos de interesse municipal a preser-
var (IIM) integrados no inventário municipal do património são:

a) No concelho da Golegã:

Quinta da Labruja;
Quinta dos Álamos;
Quinta da Cardiga — todo o conjunto edificado com

excepção do referido na alínea b) do artigo 27.o;
Quinta de Miranda;
Quinta da Broa;
Conjunto de fachadas de edificações (junto à Quinta da

Broa);
Estrada Real;
Quinta do Meirinho;
Quinta da Melhorada;
Capela de São João da Ventosa;
Quinta da Cholda;
Quinta de Santa Inês;
Quinta das Teixeiras;

b) Na vila da Golegã:

Quinta de Santo António;
Quinta das Obras;
Quinta do Salvador;
Quinta de Guadalupe;

c) Na vila de Azinhaga:

Igreja matriz da Azinhaga.

2 — Os conjuntos de fachadas com interesse encontram-se assi-
nalados na planta de ordenamento, à escala de 1:25 000, e nas plantas
de ordenamento urbano da Golegã e da Azinhaga, à escala de 1:5000.

3 — O património classificado encontra-se assinalado nas plantas
de condicionantes e de ordenamento, à escala de 1:25 000, e de orde-
namento urbano, à escala de 1:5000, e regulamentado nos artigos 26.o,
27.o e 28.o do presente Regulamento.

Artigo 42.o

Condicionamentos

1 — Imóveis ou conjuntos de interesse municipal a preser-
var. — Sem prejuízo da legislação em vigor, nas áreas abrangidas pela
RAN e pela REN e nas áreas sujeitas a risco de inundação (Decre-
to-Lei n.o 364/98, de 21 de Novembro) que integram os imóveis ou
conjuntos de interesse municipal a preservar, as obras de apoio à
exploração agrícola, a construção de habitações para fixação dos agri-
cultores ou, excepcionalmente, para os proprietários de edificações
incluídas nestas áreas, as construções ou os abrigos fixos ou móveis
ficarão sujeitos aos seguintes condicionamentos:

a) Só serão permitidas obras de ampliação, recuperação e reno-
vação das edificações existentes;

b) A ampliação não poderá exceder 20 % da área de implan-
tação da edificação existente;

c) A altura máxima das construções, com excepção de silos,
depósitos de água ou instalações especiais tecnicamente jus-
tificáveis, será sempre a da edificação confinante, não
podendo exceder a cércea equivalente a dois pisos;

d) O abastecimento de água e a drenagem de esgotos deverão
ser assegurados ou por sistema autónomo, licenciado pela
entidade competente, cuja construção e manutenção seja
a cargo dos interessados, ou por extensão das redes públicas,
se esta for autorizada;

e) Nos imóveis identificados como IIM 12 (Quinta do Mei-
rinho), IIM 15 (Quinta da Cholda), IIM 16 (Quinta de Santa
Inês) e IIM 17 (Quinta das Teixeiras) observar-se-ão as
disposições estabelecidas na legislação em vigor para a REN.

2 — Conjuntos de fachadas com interesse. — Em quaisquer obras
de ampliação, conservação, reconstrução, substituição ou adaptação
serão sempre respeitados os conjuntos de fachadas dos edifícios exis-
tentes, de forma a não se alterarem as características arquitectónicas
e urbanísticas do local.
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CAPÍTULO IV

Espaços urbanos e espaços urbanizáveis

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 43.o

Perímetro urbano

1 — O perímetro urbano delimita o conjunto dos espaços urbanos,
urbanizáveis e industriais que lhes sejam contíguos, no interior do
qual é interdita:

a) A instalação de parques de sucata, depósitos de resíduos
sólidos e de produtos explosivos e de produtos inflamáveis
por grosso;

b) Instalações industriais das classes A e B, tendo em atenção
a tabela de classificação de actividades industriais, para efei-
tos de licenciamento industrial, nos termos da legislação
em vigor.

2 — Os aglomerados da vila da Golegã, Azinhaga, Mato Miranda,
Casal Centeio e São Caetano dispõem de plantas de ordenamento
urbano, à escala de 1:5000, e têm perímetros urbanos delimitados
na planta de ordenamento, à escala de 1:25 000.

3 — No uso e ocupação dos espaços urbanos, urbanizáveis e indus-
triais delimitados por perímetros urbanos devem ser respeitados os
condicionamentos constantes do Decreto-Lei n.o 364/98, de 21 de
Novembro, bem como os estabelecidos no artigo 11.o do presente
Regulamento.

Artigo 44.o

Rede urbana

De acordo com a rede urbana do concelho da Golegã, conside-
ram-se os seguintes níveis de aglomerados:

a) Nível A — vila da Golegã;
b) Nível B — Azinhaga;
c) Nível C — Mato Miranda, Casal Centeio e São Caetano.

SECÇÃO II

Espaços urbanos

Artigo 45.o

Caracterização

1 — O espaço urbano caracteriza-se pela existência de infra-es-
truturas primárias e secundárias e por uma concentração de funções
urbanas, estando definidos os alinhamentos dos planos marginais na
maioria dos lotes, por edifícios a manter.

2 — O espaço urbano encontra-se identificado nas plantas de orde-
namento urbano da Golegã, Azinhaga, Casal Centeio, Mato Miranda
e São Caetano, à escala de 1:5000.

Artigo 46.o

Categorias

O espaço urbano nos aglomerados do concelho da Golegã com-
preende as seguintes categorias:

a) Área de interesse cultural;
b) Área urbana consolidada;
c) Área urbana a integrar.

SUBSECÇÃO I

Disposições comuns no espaço urbano

Artigo 47.o

Condicionamentos

1 — Manutenção dos alinhamentos:

a) Em quaisquer obras de ampliação, conservação, reconstru-
ção, substituição ou adaptação serão sempre respeitados os
alinhamentos dos conjuntos de edifícios existentes, de forma
a não se alterarem as características arquitectónicas e urba-
nísticas do local;

b) Exceptuam-se da alínea anterior as construções e ou amplia-
ções de edifícios quando as preexistências não possam servir

de referência devido a configurações que se considerem dis-
sonantes ou desenquadradas do conjunto.

2 — Revestimento das edificações:

a) No revestimento exterior dos edifícios a aplicação de mate-
riais cerâmicos, vidrados ou não, carece de aprovação dos
serviços técnicos, que para o efeito terão de recolher parecer
de arquitecto;

b) São permitidos os rebocos lisos, de argamassa de cal e areia
ou de cimento e areia, recobertos com caiação ou pintura
a tinta de água. Ficam interditos os rebocos de cimento
à vista e os irregulares tipo «tirolês».

3 — Forma e revestimentos de coberturas:

a) A configuração, a textura e a cor dos telhados deverão ser
mantidas nas suas características originais;

b) A construção de novos edifícios deve respeitar a escala,
a forma, a pendente e a orientação da maioria dos telhados
da zona, não sendo de aceitar pendentes superiores a 30%,
salvo em soluções resultantes de aplicação de sistemas cons-
trutivos e de formas tradicionais;

c) Os telhados serão revestidos com telha de argila com for-
mato e cor idênticos aos da vulgarmente chamada «telha
cerâmica».

4 — Afixação de elementos publicitários ou outros:

a) A aplicação de anúncios de qualquer tipo no exterior dos
edifícios não poderá ser efectuada sem aprovação prévia
da Câmara Municipal, que se pronunciará sobre o tipo de
anúncio, sua configuração e respectivas dimensões, material
e cor, bem como sobre a sua colocação e forma de afixação;

b) A colocação e instalação exterior de equipamentos especiais,
tais como aparelhos de ar condicionado, antenas de captura
de sinal, antenas de televisão, painéis de energia solar e
outros deverá ser feita em locais não visíveis da via pública.

SUBSECÇÃO II

Indústrias e armazéns nos espaços urbanos

Artigo 48.o

Caracterização

As indústrias e armazéns existentes dotados de infra-estruturas
urbanísticas adequadas e dispondo de alinhamentos definidos carac-
terizam-se pela permanência de instalações com funções industriais,
garantindo a existência de postos de trabalho nas proximidades de
zonas habitacionais.

Artigo 49.o

Disposições gerais

1 — As actividades industriais das classes C e D são compatíveis
com as zonas habitacionais, desde que sejam respeitados os condi-
cionamentos da legislação em vigor e o disposto nas alíneas seguintes:

a) As indústrias da classe C só podem ser instaladas em locais
devidamente separados e isolados em relação aos prédios
de habitação, devendo ser assegurados os afastamentos
necessários à superação dos eventuais inconvenientes resul-
tantes dos respectivos processos de laboração;

b) As indústrias da classe D ou armazéns só podem ser ins-
talados, total ou parcialmente, em edifício construído ou
adaptado por forma a garantir o devido isolamento e inso-
norização devendo as máquinas, sempre que necessário, ser
assentes em maciços antivibratórios.

2 — Nos termos da legislação em vigor, a instalação, alteração
e laboração dos estabelecimentos industriais das classes C e D estão
sujeitas a prévia autorização do organismo ou serviço que superin-
tender à actividade industrial em causa.

Artigo 50.o

Condicionamentos

Sem prejuízo da legislação em vigor, as áreas de indústria e arma-
zenagem existentes podem ser objecto de obras de modernização,
reestruturação e adaptação ou renovação de acordo com os seguintes
condicionamentos:

a) O índice de implantação relativamente à área do prédio
é de 70 %;
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b) A área de estacionamento no interior da propriedade não
será inferior a 10 % da área de implantação;

c) Os espaços livres não impermeabilizados deverão ser ajar-
dinados e deverão corresponder a 20 % da área de implan-
tação.

SUBSECÇÃO III

Área de interesse cultural e área urbana consolidada

Artigo 51.o

Caracterização

1 — O regime de protecção da área de interesse cultural da vila
da Golegã e Azinhaga visa a protecção e a conservação dos aspectos
homogéneos da imagem das áreas urbanas consolidadas quer de raiz
erudita quer de raiz popular.

2 — A área de interesse cultural da vila da Golegã e Azinhaga
integra as áreas abrangidas pelo património classificado e respectivas
zonas especiais de protecção, imóveis ou conjuntos de interesse muni-
cipal a preservar e conjuntos de fachadas com interesse.

3 — A área urbana consolidada é constituída pela zona urbana
onde os arruamentos e os alinhamentos das edificações estão definidos
e onde se visa ordenar o aproveitamento das parcelas não edificadas
e se admite a substituição de edifícios, bem como a modificação das
funções e usos urbanos, mantendo as características morfológicas e
tipológicas do tecido urbano existente.

Artigo 52.o

Condicionamentos

Para além do estipulado nos artigos 11.o, 42.o e 47.o do presente
Regulamento, a área de interessa cultural e a área urbana consolidada
ficam ainda sujeitas aos seguintes condicionamentos:

a) Salvo o disposto na alínea seguinte, as edificações existentes
apenas poderão ser objecto de obras de ampliação, con-
servação e restauro;

b) Em situações excepcionais, ditadas por razões de ordem
técnica ou social, a Câmara Municipal poderá autorizar
obras de adaptação, de remodelação e de reconstrução com
prévia demolição de edificação existente, desde que pre-
cedida de vistoria que conclua pela impossibilidade técnica
de manutenção da mesma;

c) No caso previsto na alínea anterior e sem prejuízo do dis-
posto no artigo 11.o do presente Regulamento, pode ser
autorizado o aumento da cércea existente, desde que esta
se integre no troço edificado e daí não resulte adulteração
das características urbanísticas do local, não podendo ser
excedida a cércea dominante do arruamento onde a cons-
trução se insere e mantidos os alinhamentos de frente e
tardoz. Em nenhuma situação se poderão ultrapassar três
pisos na vila da Golegã e dois pisos nos restantes aglo-
merados urbanos. Para os respectivos pedidos de licencia-
mento de obras recomenda-se que da instrução conste o
levantamento rigoroso da situação existente e documentação
fotográfica completa;

d) Quando admissíveis, a Câmara Municipal poderá condicio-
nar as mudanças de uso de habitação para serviços, que
devem confinar-se ao rés-do-chão, obrigando à execução
de obras de conservação e restauro do edifício;

e) A Câmara Municipal poderá autorizar a mudança de uso
para indústria hoteleira ou similar, sem prejuízo do presente
artigo e da legislação em vigor para o sector;

f) A construção em lote ou parcela livre ou a substituição
de edificações obsoletas respeitarão os alinhamentos defi-
nidos pelas construções preexistentes e ou adjacentes no
plano marginal;

g) O número máximo de pisos não poderá exceder em um
piso a altura da edificação preexistente ou a cércea dos
edifícios confinantes, não excedendo em qualquer caso três
pisos para a vila da Golegã e dois pisos para os restantes
aglomerados;

h) A abertura de novas vias só poderá realizar-se mediante
plano de pormenor ou projecto de loteamento, caso em
que obedecerá às regras aplicáveis estabelecidas nas alíneas
anteriores e ainda aos parâmetros estabelecidos para a área
urbana a integrar, de acordo com os artigos 53.o e 54.o
do presente Regulamento.

SUBSECÇÃO IV

Área urbana a integrar

Artigo 53.o

Caracterização

A área urbana a integrar compreende as áreas abrangidas por
compromissos municipais existentes, loteamentos aprovados, bem
como pequenas áreas livres a preencher ou densificar.

Artigo 54.o

Condicionamentos

1 — Para além do estabelecido nos artigos 11.o e 47.o do presente
Regulamento, a edificabilidade na área urbana a integrar fica ainda
sujeita aos seguintes condicionamentos:

a) A construção em parcelas livres ou a substituição de edi-
ficações obsoletas respeitarão os alinhamentos definidos
pelas construções preexistentes e ou adjacentes no plano
marginal;

b) O número máximo de pisos não poderá exceder em um
piso a altura da edificação preexistente ou a cércea dos
edifícios confinantes, não excedendo em qualquer caso três
pisos na vila da Golegã e dois pisos nos restantes aglo-
merados;

c) No caso de edificações para uso habitacional o estaciona-
mento deverá ser assegurado no interior do lote;

d) A abertura de novas vias só poderá realizar-se mediante
plano de pormenor ou projecto de loteamento, caso em
que obedecerá às regras aplicáveis estabelecidas nas alíneas
anteriores.

2 — No caso da elaboração de plano de pormenor ou projecto
de loteamento, os mesmos ficam sujeitos aos seguintes condicio-
namentos:

a) Vila da Golegã:

Índice de implantação máximo líquido — 0,50;
Índice de construção máximo líquido — 1,50;
Número máximo de pisos — três;

b) Restantes aglomerados urbanos:

Índice de implantação máximo líquido — 0,40;
Índice de construção máximo líquido — 0,80;
Número máximo de pisos — dois.

SECÇÃO III

Espaços urbanizáveis

Artigo 55.o

Caracterização

1 — Os espaços urbanizáveis considerados como zonas de expansão
urbana são aqueles para os quais o Plano prevê a construção de
novos conjuntos residenciais e respectivas funções complementares,
a instalação de equipamentos, comércio e serviços, bem como a ins-
talação de indústrias compatíveis e armazéns.

2 — Os espaços urbanizáveis encontram-se identificados nas plan-
tas de ordenamento urbano da Golegã, Azinhaga, Casal Centeio, Mato
Miranda e São Caetano, à escala de 1:5000.

Artigo 56.o

Categorias do espaço urbanizável

O espaço urbanizável nos aglomerados do concelho da Golegã
compreende as seguintes categorias:

a) Área de expansão;
b) Área de reserva.

SUBSECÇÃO I

Área de expansão

Artigo 57.o

Caracterização

1 — A área de expansão da vila da Golegã não terá densidade
superior à subcategoria H2 definida no artigo 58.o do presente
Regulamento.
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2 — A área de expansão da vila da Azinhaga, Mato Miranda, Casal
Centeio e São Caetano não terá densidade superior à subcategoria H1
definida no artigo 59.o do presente Regulamento.

3 — A implementação do Plano processar-se-á mediante a ela-
boração de planos de pormenor ou de operações de loteamento
urbano, de iniciativa pública ou privada, e a execução de obras de
urbanização primária ou secundária compatíveis com um adequado
nível de satisfação de necessidades urbanas.

4 — O regime de cedências em loteamento urbano obedece aos
condicionamentos estabelecidos na legislação em vigor.

Artigo 58.o

Subcategoria H2 — vila da Golegã

A subcategoria H2 corresponde a zonas habitacionais de média
densidade, cuja tipologia dominante é plurifamiliar. Nestas áreas
observar-se-ão os seguintes condicionamentos:

a) Densidade habitacional — 25 a 40 fogos/ha;
b) Índice de construção para habitação, comércio e indústria

compatível « 0,50;
c) Número máximo de pisos — três.

Artigo 59.o

Subcategoria H1 — Azinhaga, Mato Miranda,
Casal Centeio e São Caetano

A subcategoria H1 corresponde a zonas habitacionais de baixa
densidade, caracterizadas por tipologia unifamiliar dominante. Nestas
áreas observar-se-ão os seguintes condicionamentos:

a) Densidade habitacional máxima — 25 fogos/ha;
b) Índice de construção para habitação, comércio e indústria

compatível « 0,30;
c) Número máximo de pisos — dois.

SUBSECÇÃO II

Área de reserva

Artigo 60.o

Caracterização

A área de reserva caracteriza-se pela sua vocação para a ocupação
com fins urbanos ou outros, não se justificando, no entanto, a sua
utilização imediata em face do previsível crescimento demográfico
e industrial ou da inexistência de infra-estruturas urbanísticas.

Artigo 61.o

Condicionamentos

1 — A área de reserva será objecto de plano municipal de orde-
namento do território logo que a Câmara Municipal considere jus-
tificável ou autorize a sua implementação.

2 — Até à entrada em vigor do plano municipal de ordenamento
do território referido no n.o 1, nos terrenos que a integram ficam
especificamente proibidos:

a) O loteamento urbano;
b) A execução de quaisquer edificações;
c) A destruição do solo vivo e do coberto vegetal;
d) O derrube de árvores;
e) A alteração da topografia do solo.

3 — Exceptuam-se do regime citado no n.o 2 as alterações e amplia-
ções de edificações existentes, que não poderão ultrapassar 50 % da
área construída existente à data da entrada em vigor do Plano Director
Municipal.

SECÇÃO IV

Estrutura verde

Artigo 62.o

Caracterização

1 — A estrutura verde integra um conjunto de espaços verdes de
funções diferenciadas.

2 — A estrutura verde encontra-se identificada nas plantas de orde-
namento urbano da Golegã, Azinhaga, Casal Centeio, Mato Miranda
e São Caetano, à escala de 1:5000.

Artigo 63.o

Categorias da estrutura verde

A estrutura verde nos aglomerados do concelho da Golegã com-
preende as seguintes categorias:

a) Área verde de protecção e enquadramento;
b) Área verde de recreio e lazer.

SUBSECÇÃO I

Área verde de protecção e enquadramento

Artigo 64.o

Condicionamentos

Nas zonas a que se refere a presente subsecção, sem prejuízo da
continuidade da exploração agrícola, ficam especialmente proibidos:

a) O loteamento urbano;
b) A execução de quaisquer construções;
c) A destruição do solo e do coberto vegetal e o derrube de

quaisquer árvores, excepto se por razões de segurança ou
de fitosanidade;

d) A alteração da topografia do solo.

SUBSECÇÃO II

Área verde de recreio e lazer

Artigo 65.o

Caracterização

A área verde de recreio e lazer é constituída por áreas de uso
público ou privado a submeter a estudo paisagístico, que poderá incluir
construções de apoio a actividades que aí tenham lugar e as necessárias
infra-estruturas.

Artigo 66.o

Condicionamentos

1 — No período que anteceder a transferência para a administração
local da posse e propriedade dos terrenos a afectar a áreas verdes
de uso colectivo não é permitida:

a) A execução de quaisquer construções;
b) A destruição do solo e do coberto vegetal e o derrube de

árvores, excepto se por razões de segurança ou de fito-
sanidade;

c) A alteração da topografia do solo.

2 — As construções de apoio ficarão condicionadas ao índice
máximo de impermeabilização de 0,30, sendo obrigatória a manu-
tenção de 70 % do coberto vegetal.

CAPÍTULO V

Espaço industrial I

Artigo 67.o

Caracterização

1 — Designam-se por espaço industrial I as áreas existentes ou
propostas destinadas à implantação de estabelecimentos industriais
e respectivos serviços complementares.

2 — O espaço industrial I encontra-se identificado na planta de
ordenamento, à escala de 1:25 000, e nas plantas de ordenamento
urbano da Golegã e Azinhaga, à escala de 1:5000.

Artigo 68.o

Categorias do espaço industrial I

O espaço industrial I compreende as seguintes categorias:

a) Área industrial existente;
b) Área industrial proposta;
c) Área industrial a reconverter.
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SECÇÃO I

Área industrial existente

Artigo 69.o

Caracterização e condicionamentos

O concelho da Golegã possui a área industrial da Golegã e a
área industrial da Azinhaga. Estas áreas dispõem de infra-estruturas
adequadas e caracterizam-se pela permanência de instalações com
funções industriais, sendo permitida a instalação de novas unidades
em lotes livres, cuja ocupação está sujeita aos seguintes condi-
cionamentos:

a) Área mínima de lote ou parcela — 600 m2;
b) A percentagem máxima de solo impermeabilizado, incluindo

vias de circulação, estacionamento, depósito de matérias-
-primas, produtos acabados e desperdícios, não pode ultra-
passar 70 % da área total do lote ou parcela;

c) A área de parqueamento é estabelecida na proporção de
um lugar por 150 m2 de área bruta de construção;

d) Por motivos justificados pela natureza da actividade, é
admissível a junção de lotes;

e) Os edifícios industriais e os depósitos de materiais deverão
ser protegidos por cortina arbórea.

SECÇÃO II

Área industrial proposta

Artigo 70.o

Caracterização

A área industrial proposta prevê o crescimento da actual área
industrial da vila da Golegã, disponibilizando-se desde já áreas para
um futuro uso industrial.

Artigo 71.o

Condicionamentos

1 — A localização, instalação, alteração e laboração dos estabe-
lecimentos industriais das classes C e D estão sujeitas à legislação
em vigor relativa à actividade industrial em causa.

2 — Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor sobre a com-
patibilidade da instalação de unidades industriais, a Câmara Municipal
poderá autorizar a edificação de estabelecimentos industriais isolados
das classes C e D em propriedades que constituam uma unidade
registral ou cadastral, com sujeição aos seguintes condicionamentos:

a) Índice volumétrico máximo — 6 m3/m2;
b) A percentagem máxima de solo impermeabilizado, incluindo

áreas de expansão, vias de circulação, parques de estacio-
namento, depósitos de matérias-primas, produtos acabados
e desperdícios, não ultrapassará 70 % da superfície total da
propriedade;

c) A cércea máxima é de 7,5 m, podendo ser superior em
situações tecnicamente justificáveis;

d) O afastamento das edificações aos limites de propriedade
confinante com a via pública será de 8 m;

e) A área de parqueamento é estabelecida na proporção de
um lugar por 50 m2 de área bruta de construção industrial
e será assegurada no interior do lote;

f) Os espaços livres não impermeabilizados deverão ser ajar-
dinados;

g) Os edifícios industriais e os depósitos de materiais deverão
ser protegidos por cortinas arbóreas;

h) Sem prejuízo de legislação em vigor, os efluentes resultantes
da produção industrial só poderão ser lançados em linhas
de drenagem natural após tratamento bacteriológico e quí-
mico em estação própria, construída de acordo com o pres-
crito no Regulamento Municipal de Águas Residuais, que
é aplicável em todos os casos, independentemente do meio
receptor;

i) O abastecimento de água deverá processar-se, sempre que
possível, a partir da rede pública de distribuição.

SECÇÃO III

Área industrial a reconverter

Artigo 72.o

Caracterização e condicionamentos

1 — Tendo em consideração a envolvente urbana da área industrial
a reconverter considera-se que se devem promover acções para a

sua reconversão para usos habitacionais, mais adequados ao espaço
onde se insere.

2 — Esta área deverá ser objecto de plano de pormenor, estando
sujeita aos condicionamentos estipulados no artigo 54.o do presente
Regulamento.

CAPÍTULO VI

Espaço industrial II

Artigo 73.o

Caracterização

1 — Designam-se por espaço industrial II as áreas propostas des-
tinadas à implantação de estabelecimentos industriais das classes B,
C e D e serviços complementares de apoio, nomeadamente unidades
do ramo agro-industrial.

2 — O espaço industrial II encontra-se identificado na planta de
ordenamento, à escala de 1:25 000.

Artigo 74.o

Condicionamentos

1 — A localização, instalação, alteração e laboração dos estabe-
lecimentos industriais das classes B, C e D estão sujeitas à legislação
em vigor relativa à actividade industrial em causa.

2 — Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, a edificação
de instalações destinadas à indústria fica sujeita aos condicionamentos
seguintes:

a) Índice volumétrico máximo — 5 m3/m2;
b) A percentagem máxima de solo impermeabilizado não pode

exceder 35 % da área da propriedade;
c) A cércea máxima é de 7,5 m, podendo ser superior em

situações tecnicamente justificáveis;
d) Sem prejuízo da legislação em vigor, os efluentes das ins-

talações industriais não podem ser lançados directamente
em linhas de água, devendo ser previamente assegurado
o seu tratamento bacteriológico e químico, que é aplicável
em todos os casos, independentemente do meio receptor.

CAPÍTULO VII

Espaços para indústria de extracção
de materiais inertes

SECÇÃO I

Extracção de inertes

Artigo 75.o

Caracterização

Estes espaços destinam-se à extracção de inertes no rio Tejo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, em con-
jugação com o Decreto-Lei n.o 47/94, de 22 de Fevereiro, bem como
aos estabelecimentos industriais anexos aos locais de extracção, de
acordo com a legislação em vigor.

Artigo 76.o

Condicionamentos

1 — A actividade deve respeitar as condições de extracção dispostas
na licença emitida por entidade competente.

2 — O requerente apresentará obrigatoriamente declaração de que
se compromete a anular os efeitos negativos resultantes da sobreu-
tilização das vias de acesso ao areeiro em resultado da respectiva
exploração, nomeadamente executando à sua custa a pavimentação
e outros trabalhos de manutenção dessas vias sempre que se verifique
uma situação de degradação causada por essa sobreutilização.

SECÇÃO II

Estabelecimentos industriais anexos aos locais de extracção
de materiais inertes no domínio hídrico

Artigo 77.o

Condicionamentos

1 — A localização de estabelecimentos industriais para a lavagem
e classificação de materiais inertes, nomeadamente areia, areão, bur-
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gau, godo e cascalho, provenientes da extracção no rio Tejo poderá
ser autorizada nas proximidades do respectivo local de extracção desde
que o requerente seja detentor da respectiva licença de extracção
emitida pelo organismo competente.

2 — A laboração destes estabelecimentos industriais está depen-
dente da validade da licença de extracção, devendo ser objecto de
um enquadramento paisagístico adequado e da apresentação obri-
gatória de declaração em como o requerente se compromete a anular
os efeitos negativos resultantes da sobreutilização das vias de acesso
ao estabelecimento industrial através, nomeadamente, da execução,
à sua custa, da pavimentação e de outros trabalhos de manutenção
dessas vias sempre que se verifique uma situação de degradação cau-
sada por essa sobreutilização.

3 — Finalizada a actividade destes estabelecimentos industriais, o
local deverá ser reposto na situação anterior à respectiva instalação.

CAPÍTULO VIII

Espaço para actividades logísticas do vale do Tejo

Artigo 78.o

Caracterização

O espaço para actividades logísticas do vale do Tejo destina-se
à localização da zona de actividades logísticas do vale do Tejo
(ZALVT) e prevê a instalação de actividades, equipamentos e serviços
de apoio com vista a permitir a comercialização, armazenamento e
distribuição de produtos agrícolas, de produtos artesanais regionais
e complemento de actividades industriais de produtos em trânsito.

Artigo 79.o

Condicionamentos

O uso, a ocupação e a transformação do solo na ZALVT, iden-
tificada como U1 na planta de ordenamento, à escala de 1:25 000,
deverá ser objecto de plano municipal de ordenamento do território.

CAPÍTULO IX

Espaços-canais

Artigo 80.o

Caracterização e condicionamentos

1 — Os espaços-canais correspondem aos corredores activados por
infra-estruturas, traduzidos nas plantas de condicionantes/servidões
e restrições de utilidade pública e de ordenamento, que têm efeito
de barreira física entre os espaços que os marginam, considerados
como eixos de infra-estruturas de carácter linear, tais como vias de
comunicação, linhas de distribuição de energia eléctrica, condutas
de adução e distribuição colectiva de água, entre outros.

2 — Os espaços-canais estão sujeitos aos condicionamentos refe-
ridos nos artigos 15.o a 23.o do presente Regulamento.

TÍTULO IV

Unidades operativas de planeamento e gestão

Artigo 81.o

Caracterização

As unidades operativas de planeamento e gestão definem áreas
que exigem intervenção urbanística específica e ou prioritária por
parte da Câmara Municipal.

Artigo 82.o

Disposições gerais

1 — As unidades operativas de planeamento e gestão encontram-se
identificadas na planta de ordenamento, à escala de 1:25 000, e nas
plantas de ordenamento urbano, à escala de 1:5000.

2 — Cada unidade operativa de planeamento e gestão pode ser
objecto de um ou mais planos municipais de ordenamento do
território.

3 — Os índices e parâmetros urbanísticos serão fixados individual-
mente para cada unidade operativa de planeamento e gestão, atentas
as descrições do presente Regulamento para cada uma das classes
e categorias de espaço que a integram.

4 — Nas plantas de ordenamento, à escala de 1:25 000, e de orde-
namento urbano dos aglomerados, à escala de 1:5000, encontram-se
identificadas as seguintes unidades operativas de planeamento e
gestão:

U1 — Zona de actividades logísticas do vale do Tejo
(ZALVT). — Na elaboração do plano municipal de orde-
namento do território, a submeter a ratificação, deverão ser
respeitadas as normas e objectivos definidos nos artigos 78.o
e 79.o do presente Regulamento;

U2 — Área envolvente da alverca do Campo (Golegã) e
U3 — Área envolvente da alverca das Moitas (Azi-
nhaga). — Na elaboração de plano municipal de ordena-
mento do território, a submeter a ratificação, deverão res-
peitar-se os seguintes objectivos:

Criação de uma estrutura verde contínua envolvente das
alvercas do Campo (Vila da Golegã) e das Moitas (Azi-
nhaga) valorizando o coberto vegetal natural;

Compatibilizar os espaços de lazer e recreio ao ar livre
para usufruto das populações;

Integrar, através da vertente do enquadramento paisa-
gístico, a estrutura verde em presença, ligando-a, atra-
vés da valorização de caminhos existentes e azinhagas,
aos aglomerados urbanos da Golegã e Azinhaga;

U4 — Área de reserva (vila da Golegã). — Na elaboração do
plano municipal de ordenamento do território, a submeter
a ratificação, deverão ser respeitados os seguintes objectivos:

As condições de ordenamento urbanístico da área, tendo
em atenção o seu destino predominantemente habi-
tacional;

Uma estrutura urbana de ligação ao centro da vila da
Golegã;

A integração urbana e paisagística da EN 243 no contexto
da área de expansão urbana;

U5 — Área de expansão nascente (vila da Golegã) e U6 — Área
de expansão poente (vila da Golegã). — Na elaboração de
plano municipal de ordenamento do território, a submeter
a ratificação, deverão ser respeitados os condicionamentos
e as normas definidos nos artigos 57.o e 58.o de acordo com
os seguintes objectivos:

Integrar urbanisticamente as edificações existentes nas
áreas consolidadas envolventes;

Definir as condições urbanísticas de ocupação parcial das
quintas existentes;

Integrar a área verde de protecção e enquadramento na
solução urbanística a desenvolver, no sentido da cria-
ção de um corredor verde de enquadramento pai-
sagístico;

U7 — Área de expansão norte (Azinhaga). — Na elaboração
de plano municipal de ordenamento do território, a submeter
a ratificação, deverão ser respeitados os condicionamentos
e as normas definidos nos artigos 57.o e 59.o de acordo com
os seguintes objectivos:

Estruturar a malha urbana, equacionando a integração
das áreas de equipamento e estrutura verde;

Definir condições específicas de edificabilidade nas situa-
ções abrangidas pela linha de máxima cheia centenária.

U8 — Ordenamento das margens do rio Almonda (Azi-
nhaga). — Área sujeita a plano municipal de ordenamento
do território a submeter a ratificação;

U9 — Área de reserva (Casal Centeio). — Na elaboração de
plano municipal de ordenamento do território, a submeter
a ratificação, deverão ser respeitados os condicionamentos
e as normas definidos nos artigos 57.o e 59.o de acordo com
os seguintes objectivos:

Integrar urbanisticamente a malha urbana proposta;
Definir condições específicas de edificabilidade nas situa-

ções abrangidas pela linha de máxima cheia centenária.

TÍTULO V

Disposições finais e transitórias
Artigo 83.o

Legalização de estabelecimentos existentes

1 — A legalização de estabelecimentos já existentes à data da
entrada em vigor do Plano Director Municipal e integrados ou não
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em perímetros urbanos será objecto de análise e parecer por um
grupo de trabalho composto por representantes da entidade coor-
denadora do licenciamento, das entidades que tutelam o ordenamento
do território e o ambiente na região de Lisboa e Vale do Tejo e
que intervêm no licenciamento e por um representante da Câmara
Municipal da Golegã.

2 — O grupo de trabalho referido no número anterior emite pare-
cer sobre a legalização requerida no prazo de 90 dias.

3 — O parecer referido no número anterior e a respectiva sequência
a dar pela entidade coordenadora do licenciamento pode assumir
as seguintes formas:

a) Parecer favorável, caso em que a entidade coordenadora
do licenciamento pode proceder à emissão da respectiva
licença nos termos da legislação em vigor;

b) Parecer favorável condicionado ao cumprimento de even-
tuais restrições ou condições específicas, caso em que a enti-
dade coordenadora do licenciamento pode proceder à emis-
são da respectiva licença nos termos da legislação em vigor,
após a verificação do cumprimento das condições e res-
trições impostas;

c) Parecer desfavorável, caso em que a entidade coordenadora
do licenciamento indeferirá o pedido de legalização.

Artigo 84.o

Estabelecimentos industriais licenciados

1 — A autorização de localização dos estabelecimentos industriais
que se encontrem devidamente licenciados à data da entrada em vigor
do Plano mantém-se válida, mesmo que haja divergência quanto à
classe de espaço onde aqueles estabelecimentos se localizam.

2 — Para os estabelecimentos industriais da classe C devidamente
autorizados antes da entrada em vigor do Plano e integrados ou não
em perímetros urbanos, a alteração que implique mudança para a

classe B poderá ser autorizada de acordo com o procedimento cons-
tante do artigo 83.o do presente Regulamento.

Artigo 85.o

Diques de protecção contra cheias

O cômoro dos diques de protecção contra as cheias deverá ser
dimensionado por forma a manter uma faixa de 6 m disponível para
a manobra das máquinas de limpeza das linhas e superfícies de água.

Artigo 86.o

Desactivação de ocupações interditas

Sem prejuízo do estabelecido em normas legais ou regulamentares
aplicáveis que possam aconselhar ou determinar o seu levantamento
antecipado, é estabelecido o prazo máximo de 12 meses para a desac-
tivação e remoção voluntárias dos parques de sucata, depósitos de
sucata e outras ocupações do solo incompatíveis, nos termos da legis-
lação em vigor, e localizadas nos espaços urbanos e urbanizáveis à
data da entrada em vigor do presente Plano.

Artigo 87.o

Omissões e interpretação

Os casos omissos e a interpretação e aplicação do presente Plano
serão resolvidos nos termos da lei geral aplicável.

Artigo 88.o

Entrada em vigor

O Plano entra em vigor a partir do dia imediato à data da sua
publicação no Diário da República.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 613/2000

de 18 de Agosto

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Alandroal e Reguengos de Monsaraz e o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdade do Foro do
Espanhol», «Courela do Foro de Seixo» e «Foro da
Cabeça do Seixo», sitos na freguesia de Santiago Maior,
município de Alandroal, com uma área de 247,1125 ha,
e «Monte Barrigas», «Herdade da Chancana» e «Monte
Lopes», sitos na freguesia de Monsaraz, município de
Reguengos de Monsaraz, com uma área de 419,0236 ha,
perfazendo uma área de 666,1361 ha, conforme planta
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Sociedade Agro-Turística do
Foro do Espanhol, com sede no Seixo, Alandroal, a
zona de caça turística da Herdade do Foro do Espanhol
(processo n.o 2052 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o Foi o processo considerado de relevante interesse,
nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 66.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, condicionado à apro-
vação do projecto de arquitectura do pavilhão de caça
e à sua implementação, no prazo de 12 meses, contados
a partir da data de publicação da presente portaria, à
apresentação do projecto da piscina no prazo de 2 meses
e à sua concretização no prazo de 12 meses, contados
da forma atrás mencionada, e à legalização do aloja-
mento disponível.

4.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
devendo a mesma ser fiscalizada por um guarda florestal
auxiliar dotado de meio de transporte, com observância
do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

Em 25 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 614/2000
de 18 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no artigo 79.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial vários
prédios rústicos, cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Vila Nova de São Bento, município de
Serpa, com uma área de 659,9625 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, ao Clube de Caça e Pesca Monte
do Facho, com o número de pessoa colectiva 504736370
e sede em Monte do Facho, Vila Nova de São Bento,
Serpa, a zona de caça associativa do Facho (processo
n.o 2295 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
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n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Portaria
n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao
regime florestal para efeitos de policiamento e fisca-
lização da caça, ficando a entidade concessionária obri-
gada a assegurar a sua fiscalização permanente por um
guarda florestal auxiliar dotado de meio de transporte,
em observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da
Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Julho de 2000.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto Regulamentar n.o 9/2000
de 18 de Agosto

O Tejo internacional, zona que abrange o vale do
troço fronteiriço do rio Tejo, bem como vales confi-
nantes e zonas aplanadas adjacentes, é uma área de
reconhecida importância em termos de conservação da
natureza, nomeadamente pelos valores faunísticos que
alberga e em que se destacam várias espécies estrita-
mente protegidas por convenções internacionais, algu-

mas das quais classificadas como espécies em perigo
de extinção, outras com o estatuto de vulneráveis e
outras ainda consideradas raras.

Com o abandono da terra ou a transformação do
uso do solo, aliados à actual situação da agricultura,
são também os valores faunísticos e florísticos existentes
que são ameaçados. Dada a natureza e importância des-
ses valores e com o objectivo de os salvaguardar, em
estreita cooperação com as populações residentes, no
respeito pela propriedade privada, apoiando a agricul-
tura e as actividades agro-pastoris tradicionais, colabo-
rando no ordenamento cinegético e promovendo o
desenvolvimento sustentado da região, justifica-se a cria-
ção de um parque natural.

A fraca pressão demográfica existente, associada às
actividades da população residente, nomeadamente aos
regimes de sequeiro extensivo dos sistemas agrícolas e
agro-silvo-pastoris, tem permitido a manutenção destes
valores.

Com um povoamento concentrado, em que se des-
tacam as sedes de freguesia e uma dispersão intercalar
por escassos núcleos agrícolas constituindo montes ou
arraiais, a área comporta ainda alguns aspectos inte-
ressantes de arquitectura rural tradicional e inúmeros
locais de importância arqueológica.

O conjunto das arribas do Tejo desempenha um papel
fundamental na conservação das espécies da flora e da
fauna, juntamente com outros biótopos característicos
das paisagens meridionais, nomeadamente vastas zonas
de montado de sobro e azinho e algumas estepes cerea-
líferas. As várias linhas de água presentes, com comu-
nidades vegetais ripícolas associadas, constituem igual-
mente um importante património natural a conservar.

Foi realizado inquérito público, nos termos previstos
no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro,
ao abrigo do qual o presente diploma é emitido.

Foram ouvidas as Câmaras Municipais de Castelo
Branco e de Idanha-a-Nova.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

É criado o Parque Natural do Tejo Internacional,
adiante designado por Parque Natural.

Artigo 2.o

Limites

1 — Os limites do Parque Natural são os fixados no
texto e na carta que constituem os anexos I e II ao
presente diploma e do qual fazem parte integrante.

2 — As dúvidas eventualmente suscitadas são resol-
vidas pela consulta da carta à escala de 1:25 000, arqui-
vada para o efeito na sede do Parque Natural.

Artigo 3.o

Objectivos específicos

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Janeiro, são objectivos específicos
do Parque Natural:

a) Conservar e valorizar o património natural e
paisagístico, através de um correcto ordena-
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mento, conforme as potencialidades e caracte-
rísticas de cada zona, tendo em vista a preser-
vação da biodiversidade e a utilização susten-
tável das espécies, habitats e ecossistemas;

b) Apoiar as actividades humanas tradicionais,
potenciando o seu desenvolvimento económico
e o bem-estar das populações residentes, em
harmonia com a conservação da natureza;

c) Valorizar e salvaguardar o património arquitec-
tónico, arqueológico e etnológico da região, pro-
movendo a sua divulgação e a educação ambien-
tal;

d) Ordenar e disciplinar as actividades turísticas
e recreativas, de forma a evitar a degradação
do património da região e a permitir o seu uso
sustentável.

Artigo 4.o

Gestão

O Parque Natural é gerido pelo Instituto da Con-
servação da Natureza, adiante designado por ICN.

Artigo 5.o

Órgãos

São órgãos do Parque Natural:

a) A comissão directiva;
b) O conselho consultivo.

Artigo 6.o

Composição e funcionamento da comissão directiva

1 — A comissão directiva, composta por um presi-
dente e dois vogais, é o órgão executivo do Parque
Natural.

2 — O presidente da comissão directiva é nomeado
por despacho do Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, sob proposta do presidente do ICN,
de quem depende hierarquicamente, observadas as dis-
posições legais aplicáveis ao recrutamento para cargos
dirigentes.

3 — Um dos vogais é nomeado pelo ICN e o outro
pelas Câmaras Municipais de Idanha-a-Nova e de Cas-
telo Branco ou, no caso previsto no número seguinte,
pelo membro do Governo competente.

4 — Na falta de nomeação do vogal pelas Câmaras
Municipais referidas no número anterior, no prazo de
60 dias a contar da entrada em vigor do presente
diploma, a nomeação cabe ao membro do Governo res-
ponsável pela área da administração local.

5 — O mandato dos titulares da comissão directiva
é de três anos.

6 — A comissão directiva reúne, ordinariamente, uma
vez por mês e, extraordinariamente, sempre que con-
vocada pelo presidente, por sua iniciativa ou a solicitação
de um dos vogais.

7 — O presidente tem voto de qualidade.
8 — É aditado ao quadro de pessoal dirigente do ICN,

constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 193/93, de 24
de Maio, na redacção do Decreto-Lei n.o 169/96, de
18 de Setembro, um lugar de presidente da comissão
directiva, equiparado a director de serviços, nos termos
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 19/93, de
23 de Janeiro.

Artigo 7.o

Competência da comissão directiva

1 — Compete à comissão directiva, em geral, a admi-
nistração dos interesses específicos do Parque Natural,
executando as medidas previstas nos instrumentos de
gestão e assegurando o cumprimento das normas legais
e regulamentares em vigor.

2 — Compete, em especial, à comissão directiva:

a) Preparar e executar planos e programas anuais
e plurianuais de gestão e investimento, subme-
tendo-os previamente a apreciação do conselho
consultivo;

b) Elaborar os relatórios anuais e plurianuais de
actividades, bem como o relatório anual de con-
tas de gerência, submetendo-os previamente a
apreciação do conselho consultivo;

c) Decidir da elaboração periódica de relatórios
científicos sobre o estado do Parque Natural;

d) Autorizar actos ou actividades condicionados no
Parque Natural, tendo em atenção o plano de
ordenamento e o regulamento;

e) Tomar as medidas administrativas de reposição
previstas no Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de
Janeiro;

f) Ordenar o embargo e a demolição das obras,
bem como fazer cessar outras acções realizadas
em violação ao disposto no presente diploma
e legislação complementar.

3 — Compete, em especial, ao presidente da comissão
directiva:

a) Representar o Parque Natural;
b) Dirigir os serviços e o pessoal com os quais o

Parque Natural seja dotado;
c) Submeter anualmente ao ICN um relatório

sobre o estado do Parque Natural;
d) Fiscalizar a conformidade do exercício de acti-

vidades no Parque Natural com as normas do
Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, do pre-
sente diploma e do plano de ordenamento e
respectivo regulamento;

e) Cobrar as receitas e autorizar as despesas para
que seja competente.

Artigo 8.o

Conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é um órgão de natureza
consultiva, constituído pelo presidente da comissão
directiva e por um representante de cada uma das
seguintes entidades:

a) Câmara Municipal de Castelo Branco;
b) Câmara Municipal de Idanha-a-Nova;
c) Juntas de freguesia da área do Parque Natural

incluídas no concelho de Castelo Branco, con-
sideradas em conjunto e em sistema rotativo
pelo período de um ano;

d) Juntas de freguesia da área do Parque Natural
incluídas no concelho de Idanha-a-Nova, con-
sideradas em conjunto e em sistema rotativo
pelo período de um ano;

e) Direcção Regional do Ambiente — Centro;
f) Comissão de Coordenação da Região do Cen-

tro;
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g) Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior;

h) Instituto Politécnico de Castelo Branco;
i) Instituições representativas do sector agrícola

com intervenção na área do Parque Natural,
consideradas em conjunto e em sistema rotativo
pelo período de um ano;

j) Instituições representativas do sector florestal
com intervenção na área do Parque Natural,
consideradas em conjunto e em sistema rotativo
pelo período de um ano;

l) Instituições representativas do sector da pecuá-
ria com intervenção na área do Parque Natural,
consideradas em conjunto e em sistema rotativo
pelo período de um ano;

m) Associações representativas da actividade cine-
gética com intervenção na área do Parque Natu-
ral, consideradas em conjunto e em sistema rota-
tivo pelo período de um ano;

n) Instituições representativas dos sectores sócio-
-económicos não abrangidos pelas alíneas ante-
riores, com intervenção na área do Parque Natu-
ral, consideradas em conjunto e em sistema rota-
tivo pelo período de um ano;

o) Organizações não governamentais de ambiente,
de âmbito regional ou de âmbito nacional com
intervenção na área do Parque Natural, con-
sideradas em conjunto e em sistema rotativo
pelo prazo de um ano.

2 — O conselho consultivo reúne, ordinariamente,
duas vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que
convocado pelo presidente, por sua iniciativa ou a soli-
citação de, pelo menos, um terço dos seus membros.

3 — O Instituto Português do Património Arquitec-
tónico, o Instituto Português de Arqueologia, a Direcção
Regional de Indústria e Energia do Centro, a Comissão
Municipal de Turismo de Castelo Branco e a Junta do
Turismo das Termas de Monfortinho são ouvidos pelo
conselho, participando nas suas reuniões com o estatuto
de observadores, nos termos do regimento interno a
aprovar pelo conselho.

4 — Sempre que seja discutida matéria de interesse
das entidades referidas no número anterior, essas par-
ticipam nas reuniões do conselho consultivo, sem direito
a voto, sendo para o efeito convocadas pelo presidente
do conselho consultivo.

Artigo 9.o

Competência do conselho consultivo

Compete ao conselho consultivo, em geral, a apre-
ciação das actividades desenvolvidas no Parque Natural
e, em especial:

a) Eleger o respectivo presidente e aprovar o regi-
mento interno de funcionamento;

b) Apreciar as propostas de planos e os programas
anuais e plurianuais de gestão e investimento;

c) Apreciar os relatórios anuais e plurianuais de
actividades, bem como o relatório anual de con-
tas de gerência;

d) Apreciar os relatórios científicos e culturais
sobre o estado do Parque Natural;

e) Dar parecer sobre qualquer assunto com inte-
resse para o Parque Natural.

Artigo 10.o

Medidas de salvaguarda de habitats e espécies

A prossecução dos objectivos do Parque Natural
assenta na promoção de actos e actividades relativos
à preservação dos habitats naturais e seminaturais, na
implementação de medidas de prevenção de danos cau-
sados na agricultura por espécies de fauna selvagem
e no condicionamento e interdição de actos e actividades
potencialmente causadoras de impactes negativos para
a estabilidade dos ecossistemas e paisagens a proteger.

Artigo 11.o

Actos e actividades a potenciar

1 — Com vista à manutenção do equilíbrio entre as
actividades humanas e a salvaguarda do património
natural, devem ser implementadas pelo Parque Natural
medidas de promoção de algumas práticas agrícolas tra-
dicionais e de gestão de habitats que, sendo fundamen-
tais na vida sócio-económica local, se traduzem na exis-
tência de habitats seminaturais de grande importância
para a biodiversidade, nomeadamente:

a) Manutenção do olival tradicional;
b) Manutenção e plantação de montados de sobro

e azinho;
c) Manutenção de maciços de espécies arbóreas

ou arbustivas autóctones;
d) Manutenção dos sistemas cerealíferos de sequeiro

e pastoreio extensivo.

2 — Com vista à animação do tecido sócio-econó-
mico, o Parque Natural deve potenciar medidas con-
ducentes à aplicação dos seguintes programas e acções:

a) Turismo de natureza e turismo em espaço rural;
b) Criação de infra-estruturas de recreio e lazer;
c) Transformação e comercialização de produtos

locais;
d) Qualificação dos aglomerados rurais e valori-

zação do património cultural.

Artigo 12.o

Actos e actividades sujeitos a parecer

Sem prejuízo dos restantes condicionalismos legais,
ficam sujeitos a parecer vinculativo do Parque Natural
os seguintes actos e actividades:

a) A realização de obras de construção civil fora
dos perímetros urbanos, designados como tal
nos planos municipais de ordenamento do ter-
ritório, PMOT, e que devem observar os índices
de construção previstos nos PMOT, nomeada-
mente para edificações, instalações de parques
de campismo e caravanismo, equipamentos
turísticos de lazer e recreio, explorações agro-
-pecuárias e agro-industriais, barragens, estalei-
ros temporários ou permanentes, à excepção das
obras de conservação, restauro e limpeza;

b) A alteração do uso actual dos terrenos para a
implantação de unidades industriais em super-
fícies não contempladas nos PMOT;

c) A alteração do uso actual dos terrenos pelo esta-
belecimento de novas explorações de extracção
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de minerais e inertes, incluindo a transmissão
de licenças de exploração;

d) A alteração do uso actual dos terrenos ou da
morfologia do solo pela instalação de culturas
agrícolas ou de novos povoamentos florestais,
numa área superior a 10 ha, excepto a recon-
versão para culturas agro-silvo-pastoris tradi-
cionais;

e) As alterações do coberto vegetal através da rea-
lização de cortes rasos de povoamentos flores-
tais ou de corte de vegetação arbórea ripícola,
com excepção das decorrentes ou destinadas a
acções de limpeza e as acções decorrentes da
normal actividade agrícola e florestal;

f) A abertura de novas estradas, caminhos ou aces-
sos, bem com o alargamento de vias existentes,
quando implique a destruição do coberto vege-
tal;

g) A instalação de infra-estruturas eléctricas e tele-
fónicas aéreas e subterrâneas, de telecomuni-
cações, de gás natural, de saneamento básico
e de aproveitamento de energias renováveis fora
dos perímetros urbanos;

h) A prática de actividades desportivas motoriza-
das susceptíveis de provocarem poluição ou
ruído ou de deteriorarem os factores naturais
da área;

i) O sobrevoo de aeronaves com motor abaixo dos
1000 pés, incluindo a utilização de locais de des-
colagem para actividades desportivas que têm
como suporte o ar, excepto por razões de vigi-
lância e combate a incêndios, operações de sal-
vamento, trabalhos científicos autorizados pelo
Parque Natural e tratamento de zonas agrícolas
de acordo com as normas do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Artigo 13.o

Actos e actividades interditos

Na área do Parque Natural são interditos os seguintes
actos e actividades:

a) A alteração à morfologia do solo pela instituição
ou ampliação de depósitos de ferro-velho, de
sucata, de veículos, de areia ou de outros resí-
duos sólidos que causem impacte visual negativo
ou poluam o solo, o ar ou a água, bem como
pelo vazamento de lixos, detritos, entulhos ou
sucatas fora dos locais para tal destinados;

b) O lançamento de águas residuais industriais ou
de uso doméstico na água, no solo ou no subsolo
susceptíveis de causarem poluição;

c) A colheita, captura, abate ou detenção de exem-
plares de espécies vegetais ou animais sujeitas
a medidas de protecção legal, em qualquer fase
da sua evolução, com excepção das acções leva-
das a efeito pelo Parque Natural e das acções
de âmbito científico devidamente autorizadas
pelo mesmo;

d) A recolha de amostras geológicas e de espécies
zoológicas e botânicas sujeitas a medidas de pro-
tecção que, pela sua natureza, não decorrem
da normal actividade agrícola.

Artigo 14.o

Contra-ordenação

1 — Constitui contra-ordenação a prática dos actos
e actividades previstos no artigo 13.o ou sem os pareceres
favoráveis necessários previstos no artigo 12.o

2 — As contra-ordenações previstas no número ante-
rior são punidas com coimas de:

a) 5000$ a 500 000$, no caso de pessoas singulares;
b) 200 000$ a 6 000 000$, no caso de pessoas

colectivas.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.
4 — As contra-ordenações previstas no n.o 1 podem

ainda determinar a aplicação das sanções acessórias pre-
vistas no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 19/93, de 23
de Janeiro.

5 — O processamento das contra-ordenações e a apli-
cação das coimas e sanções acessórias são feitos de
acordo com o artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 19/93, de
23 de Janeiro.

Artigo 15.o

Reposição da situação anterior à infracção

A comissão directiva do Parque Natural pode ordenar
que se proceda à reposição da situação anterior à infrac-
ção, nos termos do disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro.

Artigo 16.o

Fiscalização

As funções de fiscalização, para efeitos do disposto
no presente diploma e legislação complementar apli-
cável no Parque Natural, competem ao ICN, em cola-
boração com as autarquias locais e demais entidades
competentes, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 17.o

Plano de ordenamento e regulamento

1 — O Parque Natural é dotado de um plano de orde-
namento e respectivo regulamento, nos termos do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a elaborar
no prazo máximo de três anos a contar da data de
entrada em vigor do presente diploma.

2 — Até à aprovação do plano de ordenamento refe-
rido no n.o 1, aplica-se, dentro dos limites do Parque
Natural, o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacio-
nal e da Reserva Agrícola Nacional, nas áreas demar-
cadas nos PMOT.

Artigo 18.o

Pareceres

1 — Salvo disposição em contrário, os pareceres emi-
tidos pela comissão directiva do Parque Natural são vin-
culativos e não dispensam outros pareceres, autorizações
ou licenças que legalmente forem devidos.

2 — Na falta de disposição especial aplicável, o prazo
para a emissão dos pareceres e autorizações pela comis-
são directiva do Parque Natural é de 45 dias.

3 — Na falta de emissão de parecer dentro do prazo
previsto no número anterior, considera-se este favorável.

4 — Os pareceres e autorizações emitidos pela comis-
são directiva do Parque Natural ao abrigo do presente
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diploma caducam decorridos dois anos sobre a data da
sua emissão, salvo se nesse prazo as entidades com-
petentes tiverem procedido ao respectivo licenciamento.

5 — São nulas as licenças municipais ou outras con-
cedidas com violação do regime instituído neste diploma.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Junho de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura — Luís Medeiros Vieira — José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa — Manuel Maria Ferreira Carri-
lho — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 27 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO I

Descrição dos limites do Parque Natural do Tejo Internacional

O limite do Parque Natural do Tejo Internacional
inicia-se a montante da barragem de Monte
Fidalgo/Cedillo na margem direita do rio Tejo junto
à foz do rio Pônsul; segue este rio para montante, pas-
sando a ribeira da Farropinha até à foz da ribeira do
Barco; daí segue para montante até ao primeiro caminho
de péposto existente na margem direita; segue o cami-
nho para norte, passando pelo cruzamento de três cami-
nhos, onde inflecte para nascente até passar pelo Monte
do Pote; segue pelo mesmo caminho, para nordeste,
passando pelo Monte do Chaveiros, cruza a estrada
nacional que liga Castelo Branco a Malpica do Tejo,
passa pelo Monte da Ponte, João Bom, Pinares, Bordo,
onde o caminho inflecte para norte; no cruzamento de
caminhos segue pelo da direita, passando por Malhada
Velha, Monte do Pombal, em direcção a nordeste até
atingir a Ribeirinha, onde inflecte para sudeste até atin-
gir a respectiva foz; daí segue pelo rio Pônsul até atingir
o caminho que atravessa o rio e pelo qual segue com
direcção nascente até atingir o caminho que liga Silveira
a Antinha; daí desce com direcção sul, passa por Silveira,
onde o caminho inflecte em direcção a sudoeste, até
Corgas; daí o caminho inflecte para poente, onde no
cruzamento dos caminhos segue por sul, até atingir o
ribeiro por onde segue em direcção à ribeira do Vidigal;
aí retoma o caminho de pé posto que segue em direcção
a sul até ao cruzamento de caminhos onde toma o cami-
nho de direcção oeste, na margem esquerda da ribeira
do Vidigal; segue depois pelo caminho de direcção sul
que passa pela Malhada das Queijeiras, Escrivão, onde
toma o caminho que se dirige para sul; daí segue em
direcção oeste, inflectindo depois para sul em direcção
a Cancelos, onde retoma a direcção oeste pelo caminho
existente; em Malhada da Bica segue pelo ribeiro até
atingir a estrada nacional que liga Castelo Branco a

Malpica do Tejo; aí retoma o caminho em direcção a
sudoeste, passando junto a Eira, Valmedra, atravessa
a ribeira de Valmedra em direcção a Lentiscais, con-
tornando o perímetro urbano por poente; retoma o
caminho de direcção sul até atravessar a ribeira da Far-
ropinha, onde o caminho inflecte para sudeste, passando
por Balisa, onde toma a direcção sudoeste, passando
pelo marco geodésico de Fiadeira, até atingir o cru-
zamento de caminhos onde toma o caminho que segue
para nordeste até atingir a ribeira, por onde segue até
à ribeira de Monsanto; daí segue para montante, pelo
afluente esquerdo, até atingir o caminho carreteiro que
liga os marcos geodésicos de Barreira e Andrés; segue
pela esquerda, passa pelo marco geodésico de Andrés
até atingir a bifurcação de caminhos onde segue pelo
ribeiro em direcção sudeste até atingir o caminho que
toma em direcção a Malpica do Tejo; ao atingir o perí-
metro urbano de Malpica do Tejo, circunda-o por sul
ate atingir o cruzamento de três caminhos, seguindo
o de direcção este até atravessar a ribeira de São Domin-
gos; segue pelo caminho de pé posto em cerca de 500 m
inflectindo para norte no cruzamento de caminhos;
passa pelo marco geodésico de Castiça até atingir o
cruzamento de caminhos; segue pelo caminho de direc-
ção este até atingir o segundo cruzamento; aí segue
para norte até tomar o caminho de direcção este que
passa por Lameiro da Caída até atingir o ribeiro do
Pereira, que atravessa, até atingir o caminho de orien-
tação norte-sul; segue em direcção a norte, passa pelo
marco geodésico do Peso, segue até atingir o caminho
de acesso a Brejo da Castanha, onde inflecte para este,
no cruzamento com o caminho para o marco geodésico
de Pardinhos, onde inflecte para norte e posteriormente
para nordeste, passando pela ribeira da Lameira e
ribeira do Salgueiral e pelo lugar da Serrinha, onde
inflecte pela linha de água para este até atingir a ribeira
do Aravil, tomando a direcção sul até à confluência
com o afluente da margem esquerda, seguindo por este
durante 280 m; toma o primeiro subafluente da margem
esquerda em direcção a sul até tomar o caminho de
direcção sul, passando por Fonte das Bicas, marco geo-
désico de Cegonhas, até atingir o aglomerado de Cego-
nhas Novas, contornando-o por poente, junto ao marco
geodésico de Cordão; continua em direcção a sul pas-
sando Couto das Correias em direcção ao marco geo-
désico de São Felizes, passando por Soalheiras até atin-
gir o terceiro cruzamento que liga a Alares, onde inflecte
para este até ao cruzamento antes de Arraial da Azinha,
onde retoma o caminho de direcção sul; segue até ao
primeiro cruzamento, onde inflete para este; segue o
caminho da esquerda em direcção a norte até ao cru-
zamento de caminhos, onde segue para sul em direcção
a Fonte do Horácio João; atravessa a ribeira da Devesa
até atingir o cruzamento seguinte, onde inflecte para
este, contornando, pelo sul, o limite do Arraial do
Cabeço dos Mouros e retomando o caminho atée ao
cruzamento seguinte, onde inflecte para norte passando
por Couto dos Mouros até atingir o cruzamento antes
de Arraial do Vale de Morena, onde toma o caminho
de direcção norte; antes de atingir o marco geodésico
de Cabeço Alto inflecte pelo caminho de direcção este
até ao Arraial da Fainina; aí, inflecte para norte, inter-
sectando a ribeira do Marmeleiro, marco geodésico de
Zambujo, até à ribeira do Salgueirinho; aí segue pelo
afluente da ribeira do Muro Alto até a atingir, seguindo
para montante até ao segundo afluente; segue este para
montante até à intersecção com o segundo caminho que
liga a Limpos; segue para norte até ao cruzamento de
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caminhos, inflectindo para este, passando pelo cruza-
mento que dá acesso ao marco geodésico de Serrinha,
continuando para norte pelo caminho da direita até ao
primeiro cruzamento, onde segue em linha recta até
à ribeira da Enchacana, retomando o caminho que liga
a Arraial de Salineiras; toma o caminho de direcção
nordeste, passando pela Tapada da Guerroeira até ao
cruzamento seguinte, onde toma o caminho de direcção
este até ao perímetro urbano de Segura, contornando-o
por este até atingir a estrada nacional n.o 355; retoma
o caminho carreteiro que passa por Relvas até atingir

o primeiro cruzamento, onde inflecte para norte até
intersectar o ribeiro dos Termos, onde inflecte para nor-
deste; segue por este até intersectar a ribeira de São
Domingos; segue pelo caminho até atingir o cruzamento
de caminhos de acesso a Salvaterra do Extremo; segue
pelo caminho em direcção sudeste até atingir o rio Erges,
na Azenha do Lopes; desse ponto toma a direcção sul,
ao longo de toda a linha de fronteira, até ao rio Tejo,
continuando por este até ao enfiamento da foz do rio
Pônsul, onde retoma o ponto de partida, na respectiva
margem.

ANEXO II

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 40/2000/M

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 18/93/M, de 13 de
Setembro (aprova a orgânica da Direcção Regional de Esta-
tística).

O Decreto Legislativo Regional n.o 18/93/M, de 13
de Setembro, aprovou o estatuto orgânico da Direcção
Regional de Estatística.

A entrada em vigor de novos regimes jurídicos rela-
tivos ao ordenamento de carreiras, designadamente o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Decreto Legislativo Regio-

nal n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, acarretaram a neces-
sidade de se proceder aos necessários ajustamentos do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Estatística
e à extinção, por imperativo legal, das repartições admi-
nistrativas. Por outro lado e face a esta extinção, pro-
cedemos à criação de serviços de natureza administra-
tiva, que correspondem a níveis de responsabilidade
intermédia entre o pessoal dirigente e o administrativo,
pelo que se procede, com estes desígnios, à elaboração
de um novo corpo normativo que constitui o estatuto
orgânico da Direcção Regional de Estatística, revogan-
do-se o anterior estatuto, evitando, assim, os ulteriores
incómodos de dispersão legislativa que a aprovação de
uma nova alteração orgânica sempre acarretam.

Nestes termos, o Governo Regional da Madeira, ao
abrigo do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o
e do n.o 5 artigo 231.o, ambos da Constituição da Repú-



4090 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 190 — 18 de Agosto de 2000

blica Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.o do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
da Madeira, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto,
e do Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26
de Agosto, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

A estrutura orgânica da Direcção Regional de Esta-
tística, adiante designada abreviadamente por DRE,
publicada em anexo ao Decreto Legislativo Regional
n.o 18/93/M, de 13 de Setembro, é alterada nos termos
dos artigos seguintes:

Artigo 2.o

Os artigos 1.o, 3.o, 4.o, 5.o e 11.o (que passa a 12.o)
passam a ter as seguintes redacções:

«Artigo 1.o

Natureza

1 — A Direcção Regional de Estatística, adiante
designada abreviadamente por DRE, é um serviço regio-
nal dotado de autonomia administrativa, integrado e
dependente da Secretaria Regional do Plano e da Coor-
denação, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto Regulamentar Regional n.o 2-A/97/M, de
29 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 14/99/M, de 30 de Outubro, cujas atribui-
ções, orgânica, funcionamento e pessoal constam do pre-
sente diploma.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.o

Estrutura

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Conselho Administrativo;
b) Direcção de Serviços de Produção Estatística;
c) Divisão de Estudos e Contas Económicas Regio-

nais;
d) Núcleo de Informática;
e) Departamento de Administração;
f) Departamento de Coordenação e Difusão Esta-

tística
Artigo 4.o

Competências

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — O director regional pode, nos termos da lei, dele-
gar competências em titulares de cargos de direcção
e chefia.

Artigo 5.o

Estrutura e funcionamento

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Chefe de Departamento de Administração;
d) Chefe de Departamento de Coordenação e

Difusão Estatística.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.o

Natureza e atribuições

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Prestar apoio ao INE na elaboração das contas
económicas da Região;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

Os artigos 12.o, 13.o, 14.o, 15.o, 16.o, 11.o e 10.o passam,
respectivamente, a 7.o 8.o, 9.o, 10.o, 11.o, 12.o e 13.o,
mudando sequencialmente as secções de VII, VI e V para
IV, V e VI.

Artigo 4.o

Os artigos 7.o e 8.o passam, respectivamente, a arti-
gos 14.o e 15.o, com as seguintes redacções:

«SECÇÃO VII

Departamento de Administração

Artigo 14.o

Natureza e estrutura

O Departamento de Administração, adiante desig-
nado abreviadamente por DA, é um órgão de apoio
administrativo à DRE, que funciona na dependência
directa do director regional e compreende as Secções
de Contabilidade, de Pessoal, de Arquivo e de Cadastro
e Inventário.

SECÇÃO VIII

Departamento de Coordenação e Difusão Estatística

Artigo 15.o

Natureza e estrutura

O Departamento de Coordenação e Difusão Esta-
tística, adiante designado abreviadamente por DCDE,
é um órgão de apoio administrativo e instrumental à
DRE, que funciona na dependência directa do director
regional e compreende as Secções de Coordenação e
de Difusão Estatística.»
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Artigo 5.o

Inseridos nas secções VII e VIII, são aditados os artigos
14.o-A e 15.o-A com as seguintes redacções:

«Artigo 14.o-A

Atribuições

O DA é um órgão de apoio administrativo instru-
mental à DRE, ao qual são cometidas, designadamente,
as seguintes atribuições:

a) Providenciar no sentido da apresentação do
orçamento da DRE e das operações relativas
à contabilidade;

b) Organizar propostas de alterações orçamentais;
c) Velar pela inventariação dos bens patrimoniais

afectos à DRE e pela respectiva segurança e
conservação;

d) Efectuar a distribuição e venda de publicações
da DRE;

e) Assegurar a conservação, ordenação, classifica-
ção e distribuição de toda a documentação da
DRE;

f) Organizar os processos de admissão, promoção
e exoneração de pessoal;

g) Proceder ao registo da assiduidade dos funcio-
nários e demais elementos de informação;

h) Proceder à organização dos processos de trans-
gressão estatística, incluindo todas as diligências
necessárias ao seu eficaz andamento e fina-
lização;

i) Assegurar o apoio administrativo a todos os ser-
viços da DRE;

j) Executar tudo o mais que lhe for superiormente
determinado ou que decorra do normal desem-
penho das suas funções.

Artigo 15.o-A

Atribuições

O DCDE é um órgão de apoio administrativo e ins-
trumental à DRE, ao qual são cometidas, designada-
mente, as seguintes atribuições:

a) Informar sobre pedidos de realização de inqué-
ritos, de registo de instrumentos de notação e
de publicação de dados estatísticos, sujeitos a
aprovação da DRE,

b) Organizar e executar o serviço de expediente
geral, registo, reprodução de documentos e
arquivo;

c) Assegurar as relações com organismos exterio-
res e público em geral a nível da Região Autó-
noma e fornecer as informações estatísticas
disponíveis;

d) Actualizar o plano de publicações estatísticas
regionais, controlar a sua implementação e pre-
parar as publicações regionais constantes do
plano de divulgação;

e) Participar nos trabalhos de manutenção de
ficheiros gerais;

f) Executar tudo o mais que lhe for superiormente
determinado ou que decorra do normal desem-
penho das suas funções.»

Artigo 6.o

É revogado o artigo 9.o do Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 18/93/M, de 13 de Setembro, passando o actual
artigo 17.o a artigo 16.o, e assim sucessivamente.

Artigo 7.o

Inserido no capítulo IV, é aditado o artigo 22.o-A,
com a seguinte redacção:

«Artigo 22.o-A

Regras de transição de chefes de departamento

1 — Os chefes de repartição transitam independen-
temente de quaisquer formalidades para a categoria de
chefe de departamento.

2 — A transição da categoria de chefe de repartição
para a categoria de chefe de departamento faz-se para
índice igual ou imediatamente superior àquele em que
actualmente se encontra posicionado.

3 — Quando da transição resultar um impulso igual
ou inferior a 10 pontos, o tempo de serviço no escalão
de origem conta para efeito de progressão na nova
categoria.

4 — A transição faz-se por aplicação deste diploma
e produz efeitos a partir da data da integração na nova
categoria.

5 — Os lugares de chefe de departamento são a extin-
guir quando vagarem.

6 — O disposto no presente artigo não prejudica a
faculdade de os actuais chefes de repartição optarem
pela integração na carreira técnica superior, nos termos
do disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.»

Artigo 8.o

O quadro de pessoal da Direcção Regional de Esta-
tística, anexo ao Decreto Legislativo Regional
n.o 18/93/M, de 13 de Setembro, é alterado de acordo
com o mapa anexo à republicação do Decreto Legislativo
Regional n.o 18/93/M, de 13 de Setembro, anexo ao
presente diploma.

Artigo 9.o

O Decreto Legislativo Regional n.o 18/93/M, de 13
de Setembro, que aprova a orgânica da Direcção Regio-
nal de Estatística, é republicado em anexo, na íntegra,
com as alterações resultantes do presente diploma.

Artigo 10.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 6 de Julho de 2000.

Pelo Presidente do Governo Regional, José Paulo
Baptista Fontes.

Assinado em 20 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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ANEXO

Decreto Legislativo Regional n.o 18/93/M,
de 13 de Setembro — Orgânica da Direcção Regional de Estatística

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

1 — A Direcção Regional de Estatística, adiante
designada abreviadamente por DRE, é um serviço regio-
nal dotado de autonomia administrativa, integrado e
dependente da Secretaria Regional do Plano e da Coor-
denação, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto Regulamentar Regional n.o 2-A/97/M, de
29 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 14/99/M, de 30 de Outubro, cujas atribui-
ções, orgânica, funcionamento e pessoal constam do pre-
sente diploma.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a DRE, no exercício da sua actividade, está subordinada
aos princípios enformadores do Sistema Estatístico
Nacional e às orientações dimanadas do Conselho Supe-
rior de Estatística.

Artigo 2.o

Atribuições

1 — São atribuições da DRE, em tudo quanto diga
respeito exclusivamente à Região e como órgão central
de estatística a nível da Região, em geral e com as neces-
sárias adaptações, o exercício de todas as atribuições
que sejam cometidas ao Instituto Nacional de Estatís-
tica, adiante designado por INE, e, em especial:

a) Promover a execução da política e a prossecução
dos objectivos definidos pelo Governo Regional
para o sector da estatística;

b) Assegurar a execução e o controlo de todas as
acções necessárias à notação, apuramento, coor-
denação e publicação de dados estatísticos de
interesse regional;

c) Velar pela observância das normas legais em
vigor relativas à actividade estatística;

d) Cooperar e assegurar a ligação com o INE ou
outras entidades congéneres que desenvolvam
a sua actividade na área da estatística;

e) Exercer todas as demais atribuições que lhe
forem legalmente cometidas.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 1.o do pre-
sente diploma, a DRE exerce a nível da Região todas
as atribuições e competências que forem cometidas às
direcções regionais do INE relativamente às estatísticas
de âmbito nacional, para o que funciona sob a exclusiva
orientação técnica daquele Instituto.

3 — São estatísticas de âmbito nacional as que como
tal forem definidas pelo Conselho Superior de Esta-
tística.

4 — No exercício das suas atribuições e relativamente
à actividade estatística de âmbito regional, a DRE goza
de autonomia técnica, sem prejuízo do apoio técnico
que, para o efeito, solicitar ao INE.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

SECÇÃO I

Organização e funcionamento

Artigo 3.o

Estrutura

1 — A DRE é dirigida pelo director regional de Esta-
tística, adiante designado por director regional.

2 — Para o exercício das suas atribuições, a DRE
compreende os seguintes órgãos e serviços:

a) Conselho Administrativo;
b) Direcção de Serviços de Produção Estatística;
c) Divisão de Estudos e Contas Económicas Regio-

nais;
d) Núcleo de Informática;
e) Departamento de Administração;
f) Departamento de Coordenação e Difusão Esta-

tística.

SECÇÃO II

Director regional

Artigo 4.o

Competências

1 — Compete ao director regional, em geral, o exer-
cício de todas as atribuições e competências constantes
do presente diploma que sejam atribuídas especifica-
mente ao Conselho Administrativo e, em especial, as
seguintes:

a) Apoiar o Secretário Regional na definição, exe-
cução e controlo de todas as medidas respei-
tantes à actividade estatística de âmbito regio-
nal;

b) Assegurar o exercício das funções de notação,
apuramento, coordenação e publicação de
dados estatísticos no âmbito da Região;

c) Efectuar os inquéritos estatísticos e as indaga-
ções necessários;

d) Efectuar inquéritos ou trabalhos estatísticos
especiais de interesse regional destinados a
outras entidades;

e) Autorizar a realização de inquéritos estatísticos
de interesse regional por parte de outras enti-
dades;

f) Decidir dos pedidos de registo de instrumentos
de notação;

g) Publicar os dados estatísticos cuja divulgação
seja considerada conveniente e conceder auto-
rização para idêntico fim a outras entidades,
serviços ou organismos públicos da Região;

h) Coordenar e centralizar a prestação de infor-
mações estatísticas resultantes de inquéritos por
si realizados ou realizados sob a sua autoridade;

i) Velar pela observância das normas legais rela-
tivas à actividade estatística e aplicar as cor-
respondentes sanções, nos termos da legislação
em vigor;

j) Promover a realização de cursos e estudos de
estatística pura e aplicada e suscitar a melhor
utilização desses estudos;

l) Prestar assistência técnico-estatística às entida-
des da Região que dela careçam;

m) Permutar publicações estatísticas e similares no
âmbito nacional;
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n) Desempenhar as demais competências que lhe
sejam atribuídas por lei ou que decorram do
normal desempenho das suas funções.

2 — No exercício das suas atribuições, a DRE poderá
exigir, salvaguardadas as excepções consignadas na lei,
as informações de que careça a todos os funcionários,
autoridades, serviços ou organismos e a todas as pessoas,
singulares ou colectivas, que se encontrem na Região
ou nela exerçam qualquer actividade.

3 — O director regional pode, nos termos da lei, dele-
gar competências em titulares de cargos de direcção
e chefia.

SECÇÃO III

Conselho Administrativo

Artigo 5.o

Estrutura e funcionamento

1 — O Conselho Administrativo, designado abrevia-
damente por CA, é composto pelo:

a) Director regional;
b) Director de Serviços de Produção Estatística;
c) Chefe de Departamento de Administração;
d) Chefe de Departamento de Coordenação e

Difusão Estatística.

2 — O CA funcionará nos termos do seu regulamento,
a ser aprovado em reunião deste conselho.

Artigo 6.o

Atribuições

São atribuições do CA, designadamente:
a) Definir, de acordo com as directivas superiores,

os programas que servirão de base à elaboração
das propostas orçamentais;

b) Promover a elaboração dos projectos de orça-
mento de receitas e despesas, de harmonia com
as disposições legais aplicáveis;

c) Controlar a execução das actividades financeiras
em conformidade com os respectivos progra-
mas;

d) Promover a análise da conta de gerência a enviar
ao Tribunal de Contas;

e) Apreciar a situação financeira da DRE tendo
em vista assegurar o seu funcionamento.

SECÇÃO IV

Direcção de Serviços de Produção Estatística

Artigo 7.o

Natureza e atribuições

A Direcção de Serviços de Produção Estatística,
adiante designada abreviadamente por DSPE, é um
órgão de estudo, coordenação e promoção das medidas
respeitantes, nomeadamente, à produção de estatísticas
económicas, financeiras, demográficas, sociais, de ser-
viços, agrícolas e censos, quer de âmbito regional quer
de âmbito nacional.

Artigo 8.o

Estrutura

Para o exercício das suas atribuições, a DSPE com-
preende:

a) Divisão de Estatísticas Económicas e Finan-
ceiras;

b) Divisão de Estatísticas Demográficas, Sociais e
dos Serviços;

c) Divisão de Estatísticas Agrícolas e Censos.

SUBSECÇÃO I

Divisão de Estatísticas Económicas e Financeiras

Artigo 9.o

Natureza e atribuições

A Divisão de Estatísticas Económicas e Financeiras
é um órgão de estudo e promoção da actividade esta-
tística, nomeadamente no que respeita às áreas eco-
nómicas e financeiras, ao qual são cometidas, designa-
damente, as seguintes atribuições:

a) Produzir as estatísticas correntes de exclusivo
interesse regional, nomeadamente nos domínios
das indústrias extractivas e transformadoras,
construção, obras públicas e habitação, electri-
cidade, gás, água, finanças públicas ou privadas,
incluindo o cálculo dos respectivos números-
-índices;

b) Colaborar com o INE na concepção das esta-
tísticas correntes de âmbito nacional e apoiar
a sua execução, nomeadamente através da dis-
tribuição, recolha, crítica e tratamento informá-
tico dos instrumentos de notação;

c) Participar no tratamento da informação na área
das estatísticas correntes de natureza económica
e financeira;

d) Colaborar no planeamento e orientação técnica
dos recenseamentos e inquéritos especiais sobre
as matérias da sua competência;

e) Executar tudo o mais que lhe for superiormente
determinado ou que decorra do normal desem-
penho das suas funções.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Estatísticas Demográficas, Sociais e dos Serviços

Artigo 10.o

Natureza e atribuições

A Divisão de Estatísticas Demográficas, Sociais e dos
Serviços é um órgão de estudo e promoção da actividade
estatística, nomeadamente no que respeita às áreas
demográficas, sociais e dos serviços, ao qual são come-
tidas, designadamente, as seguintes atribuições:

a) Produzir as estatísticas correntes de exclusivo
interesse regional na área das estatísticas demo-
gráficas e sociais e, nomeadamente, nos domí-
nios da demografia, saúde, acidentes, activida-
des judiciárias, ensino, ciência, actividades cul-
turais, desportivas e recreativas, tempo livre,
condições de vida da família e dos agrupamentos
sociais, da população activa em geral e da segu-
rança social;

b) Produzir as estatísticas correntes de exclusivo
interesse regional nas áreas da distribuição e
da prestação de serviços e, nomeadamente, nos
domínios da importação, da exportação, dos
transportes e do turismo;

c) Colaborar com o INE na concepção das esta-
tísticas correntes de âmbito nacional e apoiar
a sua execução, nomeadamente através da dis-
tribuição, recolha, crítica e tratamento informá-
tico dos instrumentos de notação;
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d) Participar no tratamento da informação na área
das estatísticas correntes de natureza demográ-
fica, social, da distribuição e dos serviços;

e) Colaborar no planeamento e orientação técnica
dos recenseamentos e inquéritos especiais sobre
as matérias da sua competência;

f) Executar tudo o mais que lhe for superiormente
determinado ou que decorra do normal desem-
penho das suas funções.

SUBSECÇÃO III

Divisão de Estatísticas Agrícolas e Censos

Artigo 11.o

Natureza e atribuições

A Divisão de Estatísticas Agrícolas e Censos é um
órgão de estudo e promoção da actividade estatística,
nomeadamente no que respeita à agricultura e censos,
ao qual são cometidas, designadamente, as seguintes
atribuições:

a) Produzir as estatísticas correntes de exclusivo
interesse regional nos domínios da agricultura,
silvicultura, pecuária, caça e pesca;

b) Colaborar com o INE na concepção das esta-
tísticas de âmbito nacional e apoiar a sua exe-
cução através da distribuição, recolha, crítica e
tratamento informático dos instrumentos de
notação e participar no tratamento da informa-
ção nos domínios referidos na alínea anterior;

c) Realizar, em conjunto com as divisões da DRE
especializadas nas respectivas matérias, os pro-
gramas de censos e inquéritos especiais de
âmbito regional, preparar os instrumentos de
notação e efectuar os cursos de formação aos
agentes e ao pessoal com funções de codificação
e validação da informação;

d) Elaborar, para as estatísticas de âmbito regional,
com a colaboração dos serviços especializados
nas respectivas matérias, as normas de valida-
ção, bem como promover a análise dos apu-
ramentos efectuados e a publicação dos respec-
tivos resultados;

e) Colaborar com o INE na elaboração dos pro-
gramas de censos e inquéritos especiais de
âmbito nacional;

f) Executar tudo o mais que lhe for superiormente
determinado ou que decorra do normal desem-
penho das suas funções.

SECÇÃO V

Divisão de Estudos e Contas Económicas Regionais

Artigo 12.o

Natureza e atribuições

A Divisão de Estudos e Contas Económicas Regionais
é um órgão de estudo e apoio técnico à DRE, ao qual
são cometidas, designadamente, as seguintes atribui-
ções:

a) Prestar apoio ao INE na elaboração das contas
económicas da Região;

b) Realizar os estudos que se mostrem necessários
e convenientes no âmbito das atribuições da
DRE;

c) Prestar o apoio técnico no domínio da meto-
dologia estatística a todos os recenseamentos,
inquéritos e trabalhos especiais de âmbito
regional;

d) Prestar apoio técnico-estatístico às entidades
regionais que o solicitem;

e) Colaborar com o INE no estabelecimento e revi-
são de nomenclaturas;

f) Executar tudo o mais que lhe for superiormente
determinado ou que decorra do normal desem-
penho das suas funções.

SECÇÃO VI

Núcleo de Informática

Artigo 13.o

Natureza e atribuições

O Núcleo de Informática é um órgão de apoio técnico
e instrumental à DRE, que funciona na dependência
directa do director regional, com as seguintes atri-
buições:

a) Colaborar na preparação e execução de ope-
rações destinadas a tratamento informático,
nomeadamente na concepção de instrumentos
de notação, mapas de apuramento e rotinas de
trabalho;

b) Coordenar os trabalhos a executar, incluindo
o estabelecimento dos calendários das suas
operações;

c) Registar dados em suporte informático e pro-
ceder às respectivas verificações e rectificações;

d) Executar os programas e processamentos deter-
minados pelos calendários estabelecidos.

SECÇÃO VII

Departamento de Administração

Artigo 14.o

Natureza e estrutura

O Departamento de Administração, adiante desig-
nado abreviadamente por DA, é um órgão de apoio
administrativo à DRE, que funciona na dependência
directa do director regional e compreende as Secções
de Contabilidade, de Pessoal, de Arquivo e de Cadastro
e Inventário.

Artigo 14.o-A

Atribuições

O DA é um órgão de apoio administrativo instru-
mental à DRE, ao qual são cometidas, designadamente,
as seguintes atribuições:

a) Providenciar no sentido da apresentação do
orçamento da DRE e das operações relativas
à contabilidade;

b) Organizar propostas de alterações orçamentais;
c) Velar pela inventariação dos bens patrimoniais

afectos à DRE e pela respectiva segurança e
conservação;

d) Efectuar a distribuição e venda de publicações
da DRE;
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e) Assegurar a conservação, ordenação, classifica-
ção e distribuição de toda a documentação da
DRE;

f) Organizar os processos de admissão, promoção
e exoneração de pessoal;

g) Proceder ao registo da assiduidade dos funcio-
nários e demais elementos de informação;

h) Proceder à organização dos processos de trans-
gressão estatística, incluindo todas as diligências
necessárias ao seu eficaz andamento e fina-
lização;

i) Assegurar o apoio administrativo a todos os ser-
viços da DRE;

j) Executar tudo o mais que lhe for superiormente
determinado ou que decorra do normal desem-
penho das suas funções.

SECÇÃO VIII

Departamento de Coordenação e Difusão Estatística

Artigo 15.o

Natureza e estrutura

O Departamento de Coordenação e Difusão Esta-
tística, adiante designado abreviadamente por DCDE,
é um órgão de apoio administrativo e instrumental à
DRE, que funciona na dependência directa do director
regional e compreende as Secções de Coordenação e
de Difusão Estatística.

Artigo 15.o-A
Atribuições

O DCDE é um órgão de apoio administrativo e ins-
trumental à DRE, ao qual são cometidas, designada-
mente, as seguintes atribuições:

a) Informar sobre pedidos de realização de inqué-
ritos, de registo de instrumentos de notação e
de publicação de dados estatísticos, sujeitos a
aprovação da DRE;

b) Organizar e executar o serviço de expediente
geral, registo, reprodução de documentos e
arquivo;

c) Assegurar as relações com organismos exterio-
res e público em geral a nível da Região Autó-
noma e fornecer as informações estatísticas
disponíveis;

d) Actualizar o plano de publicações estatísticas
regionais, controlar a sua implementação e pre-
parar as publicações regionais constantes do
plano de divulgação;

e) Participar nos trabalhos de manutenção de
ficheiros gerais;

f) Executar tudo o mais que lhe for superiormente
determinado ou que decorra do normal desem-
penho das suas funções.

CAPÍTULO III

Normas especiais de funcionamento

Artigo 16.o

Dos instrumentos de notação e inquéritos

1 — A realização de quaisquer inquéritos estatísticos
de âmbito regional que interessem a serviços públicos

da administração regional e local ou a outras entidades
públicas ou com funções de interesse público da Região
depende sempre de prévia autorização da DRE.

2 — Nenhum serviço da administração pública regio-
nal ou local, ou outra entidade pública ou com funções
de interesse público, poderá emitir quaisquer instrumen-
tos de notação de âmbito regional, a serem preenchidos
por entidades que se encontrem na Região ou que nela
exerçam actividades, donde possa resultar um aprovei-
tamento estatístico, sem prévia autorização da DRE e
sem que tenha efectuado o registo dos respectivos ins-
trumentos de notação.

3 — Todas as entidades a que se referem os números
anteriores darão conhecimento à DRE de todos os dados
estatísticos produzidos.

4 — Sempre que para mais de um serviço, organismo,
entidade pública ou de interesse público regional sejam
necessárias informações estatísticas de âmbito regional,
iguais ou semelhantes e relativas ao mesmo sector de
actividade, a DRE poderá propor as providências con-
venientes para que a respectiva recolha seja confiada
a um dos serviços ou entidades interessados, definindo
as condições de utilização comum das mesmas infor-
mações.

5 — As respostas a questionários orais ou pedidos
de declarações, na realização de censos e inquéritos esta-
tísticos, só são obrigatórias quando os agentes que as
solicitem exibam credenciais passadas pela DRE.

Artigo 17.o

Dos pedidos de realização de inquéritos e de registo

1 — Os pedidos de realização de inquéritos estatís-
ticos, bem como o registo dos instrumentos de notação,
deverão ser sempre acompanhados de um relatório
justificativo.

2 — Quando os instrumentos de notação submetidos
a registo não se harmonizem com os requisitos técnicos
adequados ou com as exigências de fácil preenchimento,
a DRE fará depender o respectivo registo da introdução
das alterações que entender convenientes.

3 — Será recusado o registo de instrumentos de nota-
ção que se destinem à recolha de dados contidos em
instrumentos já existentes e aprovados, mesmo que diri-
gidos a fins administrativos e constituindo atribuição
de outros serviços ou entidades.

4 — Os registos serão concedidos por período deter-
minado, prorrogável a pedido da entidade interessada,
podendo, no entanto, ser os mesmos anulados pela
DRE, quando tal se justifique.

5 — Nenhuma alteração pode ser introduzida nos ins-
trumentos registados sem prévia decisão da DRE.

Artigo 18.o

Recolha directa

1 — A DRE poderá proceder à recolha directa das
informações estatísticas de interesse regional quando
elas não forem prestadas nos prazos fixados ou for neces-
sário verificar a exactidão das mesmas.

2 — Para o efeito do disposto no número anterior,
aplicar-se-á, com as necessárias adaptações, o regime
previsto na legislação em vigor.
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Artigo 19.o

Segredo estatístico

Todas as informações estatísticas de ordem individual
colhidas pela DRE são de natureza estritamente con-
fidencial, pelo que a sua utilização terá de obedecer
às normas em vigor relativas ao segredo estatístico.

Artigo 20.o

Confidencialidade

Aos funcionários agentes e contratados que exerçam
as suas funções no âmbito da DRE, para além do cum-
primento das normas gerais sobre sigilo profissional e
confidencialidade a que estão sujeitos, é vedada a divul-
gação de quaisquer informações ou resultados prove-
nientes dos procedimentos em execução ou executados
sem prévia autorização do director regional.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 21.o

Quadro de pessoal

1 — O pessoal do quadro da DRE é agrupado em:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal de informática;
e) Pessoal técnico-profissional;
f) Pessoal administrativo;
g) Pessoal auxiliar.

2 — O quadro de pessoal da DRE é o constante do
mapa anexo ao presente diploma.

Artigo 22.o

Regime

O regime aplicável ao pessoal da DRE é o gene-
ricamente estabelecido para os funcionários e agentes
da administração pública regional.

Artigo 22.o-A

Regras de transição de chefes de departamento

1 — Os chefes de repartição transitam independen-
temente de quaisquer formalidades para a categoria de
chefe de departamento.

2 — A transição da categoria de chefe de repartição
para a categoria de chefe de departamento faz-se para
índice igual ou imediatamente superior àquele em que
actualmente se encontra posicionado.

3 — Quando da transição resultar um impulso igual
ou inferior a 10 pontos, o tempo de serviço no escalão
de origem conta para efeito de progressão na nova
categoria.

4 — A transição faz-se por aplicação deste diploma
e produz efeitos a partir da data da integração na nova
categoria.

5 — Os lugares de chefe de departamento são a extin-
guir quando vagarem.

6 — O disposto no presente artigo não prejudica
a faculdade de os actuais chefes de repartição opta-
rem pela integração na carreira técnica superior, nos
termos do disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

Artigo 23.o

Regras de transição

1 — Os funcionários e agentes integrados no quadro
de pessoal da Direcção Regional de Estatística transitam
para o quadro de pessoal do mapa anexo ao presente
diploma e são integrados em igual categoria e carreira
ou equivalente, com a mesma área funcional e para
o escalão a que corresponda o mesmo índice ou, quando
não se verifique coincidência de índice, para o escalão
imediatamente superior na estrutura da categoria para
que se processa a transição.

2 — A transição e a integração referidas no número
anterior far-se-ão pela aplicação deste diploma.

Artigo 24.o

Concursos pendentes

1 — Os concursos pendentes à data de entrada em
vigor do presente diploma mantêm-se abertos, sendo
os lugares a prover os que lhes correspondam no mapa
anexo ao presente diploma.

2 — Os actuais estagiários prosseguem os respectivos
estágios, transitando, findos os mesmos, se neles obti-
verem aproveitamento, para as categorias objecto de
concurso e constantes do mapa anexo ao presente
diploma.

MAPA ANEXO A QUE SE REFERE O N.o 2 DO ARTIGO 21.o DO PRESENTE DIPLOMA

Qualificação profissional
—

Área funcional

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Pessoal dirigente . . . . . — — Director regional . . . . . . . . . . . . . . . 1 –
Director de serviços . . . . . . . . . . . . 1 –
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . 4 –
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Qualificação profissional
—

Área funcional

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Pessoal técnico supe-
rior.

Coordenar, estudar e realizar
acções de apoio técnico no
âmbito da política económica e
financeira ou de outras espe-
cifidades.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . 5 –Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . 7 –
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Pessoal de informática (a) Programador . . . . . . . Programador especialista . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . . 1 –
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(b) Operador de sistema Operador de sistema-chefe . . . . . . 2 –

Operador de sistema principal . . .
Operador de sistema de 1.a classe 4 –
Operador de sistema de 2.a classe

Pessoal técnico . . . . . . . Aplicação de métodos e técnicas de
apoio à actividade estatística.

Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . 1 –Técnico especialista . . . . . . . . . . . .

Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . 1 –Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico-profis-
sional.

Execução de trabalho de apoio
técnico.

Técnico-profissional Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 –

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 16 –Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Pessoal administrativo Pessoal de
chefia.

Coordenação e chefia
na área administra-
tiva.

– Chefe de departamento . . . . . . . . . 2 (c)
Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . 2 2
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 6 –

Executar e processar tarefas rela-
cionadas com uma ou mais áreas
de actividade funcional (admi-
nistração de pessoal, patrimonial
e financeira, expediente, dactilo-
grafia e arquivo).

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especia-
lista.

6 –

Assistente administrativo principal 6 –
Assistente administrativo . . . . . . . . 6 –

Pessoal auxiliar . . . . . . . Condução e conservação de viatu-
ras ligeiras.

— Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . 2 –

Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

— Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 –

Distribuição de expediente e exe-
cução de outras tarefas que lhes
sejam determinadas.

— Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 4 –

Reprodução de documentos por
fotocópia e conservação dos
equipamentos.

— Operador de reprografia . . . . . . . . 1 –

(a) O constante do n.o 3.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.
(b) O constante do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.
(c) Os lugares de chefe de departamento são extintos à medida que vagam, nos termos do artigo 25.o, n.o 2, do Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, e

do artigo 23.o do presente diploma.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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